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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nr; 5.852, DE 19 2 

( DOS R • RA U L B E R' DO) . 

-Atribu i valor de documento de identidade a c rteira de 

Jornalista Profissiona1. 

( S C O t1 ISS Õ E S 

CÃ O) • 

D E C O N S T I TU I . Ã O E JUS T I C A E D E C O r' UN I C A -
• 
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PROJETO DE LEI N9 
C I ' 

) ,-
.-, DE 1982 

(Do Sr. Raul Bernardo) 

Atribui valor de documento de identida­
de à carteira de Jornalista Profissional . 

... 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 É vál i da em todo o território nacio 

nal, corno prova de identidade, para qualquer efeito, a carteira 

de Jornalista emitida pela Federação Nacional dos Jornalistas 

Profissionais. 

Parágrafo único. A carteira de que trata este 

artigo poderá ser emitida diretamente pela Federação ou através 

de Sindicato de Jornalistas Profissionais a ela filiado, des-

de que com a sua autorização e xpressa e respeitado o modelo 

próprio. 

Art. 29 Constarao obrigatoriamente da carteira 

de Jornalista, pelo menos, os seguintes elementos: nome comple-

to; nome da mãe; nacionalidade e naturalidade; data de nascimen 

to; estado civi l; registro geral e órgão expedidor da cédula 

de identidade; número e série da carteira de trabalho e previ-

GER 20.01 .0050.5 



• CÂMARA DOS DEPUTADOS -2-

• dência social; número do registro profissional junto aO órgão re 

gional do Ministério do Trabalho; cargo ou função profissional, 
• 

ou licenciamento profissional; ano de validade da carteira; data 

de expedição; marca do polegar direito; fotografia; assinaturas 

do responsável pela entidade expedidora e do portador; número de 

inscrição no Cadastro de Pessoas Física~ e grupo sanguíneo. 

Art. 39 O modelo da carteira de identidade do 

Jornalista será o aprovado pela Federação Nacional dos Jornalis-

tas Profissionais e trará a inscrição: "Válida em todo o terri 

tório nacional". 

Art. 49 A Federação Nacional dos Jornalistas 

Profissionais fornecerá carteira de identidade profissional tam-

bém ao Jornalista não sindicalizado, desde que habilitado e re-

gistrado perante o órgão regional do Ministério do Trabalho, nos 

termos da legislação regulamentadora da atividade profissional . 

• Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em de de 1982. 

~ 
Deputado RAUL BERNAR~ 

GE R 20.01 .0050.5 
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CÂMARA DOS DEPUTADO 

JUSTIFICAÇAO 

Pela tipicidade da sua atividade laboral, o Jor-

nalista é um dos profissionais a quem mais se solicita prova de~ 

sa condição. E, até hoje, não há , para ele, uma carteira que o 

identifique como tal perante as autoridades, perante institui -

ções, entidades, e perante os próprios companheiros de profis-

-sao. 

Por falta do documento próprio de identidade, ~ 

e 

muito comum a utilização da expressão "Imprensa" para caracteri-

-zar quaisquer carteiras de Jornalista, embora estas nao tenham 

valor legal como cédulas ou carteiras de identidade para todos 

os efeitos, nem mesmo para identificação do profissional durante 

a sua permanente atividade. 

Regulamentada através do Decreto-Lei n9 972, de 

17 de outubro de 1969, e pelo Decreto n9 83.284, de 13 de março 

de 1979, a profissão de Jornalista, no Brasil, tem, hoje, um ins 

trumento legal que a define, que estabelece as condições prévias 

para o seu exercício, disciplina os meios de fiscalização desse 

exercício em todo o País e qualifica as diversas funções típicas 

dentro da ati vidade. 

-Diante de tal texto legal, nao se justifica mais 

a manutenção da vaga qualificação de "homem de imprensa" para e~ 

se t raba lhador , tradicionalmente chamado "Jornalista Profissio-

nal" e, por força do Decreto-Lei 972/69, apenas "Jornalista" . 

GE R 20.01.0050.5 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS -4-

Hoje, esses profissionais, em todo o País, somam 

perto de vinte mil, dos quais noventa e cinco por cento estãovm 

culados aos Sindicatos regionais e, através deles, à Federação 

Nacional dos Jornalistas Profissionais, criada em 1953. Para su 

blinhar a necessidade de identificação adequada, a que nos ternos 

referido, basta lembrar que, atualmente, inúmeros são os casos de 

distribuição indiscriminada e à mão cheia de carteiras com a 

inscrição, geralmente em caracteres garrafais, da expressão "IM­

PRENSA", com vistas a confundir autoridades e a opinião pública. 

É chegada a hora de esse trabalhador, indispensá 

vel a qualquer comunidade, ter o direito de se identificar e ser 

identificado, sem que se confunda com os que, burlando a boa fé 

de muitos, praticam ações e adotam comportamentos exatamente con 

trários aos que tanto valorizam e dignificam um verdadeiro Jorna 

lista profissional. 

Pare ce-nos fundamental destacar a importância 

do dispositivo, constante de nosso projeto, que garante ao Jorna 

lista legalmente habilitado e registrado, nos termos da legisla­

ção regulame ntadora da profissão, o direito à carteira de identi 

dade emitida pela Federação Nacional dos Jornalistas Profissio­

nais, ainda que não sindicalizado - pois é sabido que, entre nós , 

a sindicalização de trabalhadores ou de empregadores é facultati 

va. Com essa norma, garante-se o direito a carteira de identida 

de profissional válida em todo o território nacional a todo Jor­

nalista, desde que comprovada essa condição pela autoridade regb 

nal do Ministério do Trabalho. 

GER 20.01 .0050.5 



l 

\. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

.' 

Finalmente, justificamos o termos previsto, no 

documento, quanto à filiação, apenas o nome da genitora: é que 

o drama vivido por profissionais que não têm o registro da 

paternidade é de tal monta que alguém precisava tornar a inicia 

tiva de encaminhar urna solução final para esse problema social 

que, até agora, pelo menos, não tinha despertado a quem de di-

reito para a sua importância. 

Esperamos contar com o apoio de nossos ilus-

tres Pares para esta proposição, elaborada nos termos de suges 

tões da categoria profissional interessada. 

Sala das Sessões, em l ~ de ~ de 1982. 

~ 
• 

Deputado RAUL BERN~O 

GE R 20.01 .0050.5 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PROJETO LEI N9 5.852, de 1982 

"Atribui valor de documento de 
identidade à carteira de Jornalis 
ta Profissional." 

Autor: Deputado RAUL BERNARDO 

Relator: Deputado NELSON MORRO 

I - R E L A T 6 R I O 

O nobre Deputado RAUL BERNARDO apresentou a 

Casa o projeto de lei em epígrafe, por intermédio do qual 

pretende atribuir valor de documento de identidade à cartei 

ra de jornalista profissional. 

2. O mérito da proposição cabe à douta Comissão 

de Comunicação, que opinará pela conveniência de sua aceita 

ção. A este Colegiado compete tão-somente a apreciação dos 

aspectos da constitucionalidade, juridicidade e técnica le 

gislativa, consoante os termos do art. 28, § 49, do Regimen 

to Interno. 

3. Não vemos na lei em projeção nada que vá de 

encontro a qualquer dispositivo da Constituição Federal, en 

contrando, pelo contrário, respaldo da iniciativa no art. 39, 

item XVII, alínea b, do Estatuto Supremo, que dá competência 

à União para legislar sobre direito civil (identidade civil 

é assunto pertinente ao diploma substantivo civil). Dando com 

petência à União, dado está ao membro do 

que pode dispor sobre todas as matérias 

Congresso Nacional, 

de competência da 

União (art. 43, caput, da Constituição Federal). 

GER 20.01 .0050.5 
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4 • Não derrogando a proposição a sistemática 

plantada por nosso ordenamento jurídico, nem atentando con 

tra os postulados maiores do Direito, corno os seus 

gerais, terno-la corno jurídica. 

. .... 
prlllclploS 

5 . No que pertine à técnica legislativa, está o 

projeto vazado em razoável técnica legislativa, com a única 

ressalva de que seria preferível ter o legislador ido direta 

mente ao texto legal pertinente, para modificá-lo, do que l e 

gislar autonomamente, com 

às miríades de leis desse 

o acréscimo de mais urna lei avulsa 

tipo. A erronia, entretanto, nao 

é suficiente para fulminar o projeto, eis por que aprovamos 

também sua técnica legislativa. 

11 - V O T O D O R E L A T O R 

Ante as ponderações expendidas acima, somos 

pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legisla 

tiva do Projeto de Lei n9 5.852, de 1982, votando por sua 

aprovação quant o aos aspectos aqui enfocados . 

Sala da Comissão, em 3 de 

GE R 20.01 .0050.5 MF A 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI ÇA 

PROJETO DE LEI N9 5.852, DE 1982 

(Anexos os Projetos de Lei n 9 s 

5.857/82, 5.865/82 e 5.885/82) 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reu­
nião de sua Turma "A", realizada hoje, opinou unanimemente 

pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 

do Projeto de Lei n 9 5.852/82, nos termos do parecer do rela 
toro 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Nilson Gibson - Vice-Presidente no .. . exerC1C10 

da Presidência, Claudino Sales, Djalma Bessa, Ernani Satyro, 

Igo Losso, Isaac Newton, João Gilberto, Jorge Arbage, Juarez 
... 

Furtado, Leorne Belem, Luiz Bráz, Luiz Leal, Nelson Morro, 

Roberto Freire, Wal e Waldir Walter. GUi~a~S 
Com1ssao, ~ de junho de 1982. 

/spm 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO 

.. , 

PROJETO DE LEI N9 5 852, DE 1982 

I . RELAT6RIO 

Atribui valor de docu 
mento de identidade à carteira 
de Jornalista Profissional. 

Autor: Deputaào RP.UL BERNARDO 

Relator: Deputado AUDÁLIO DANTAS 

O Projeto de Lei n9 5 852/82, de autoria do ilus­

tre Deputado Raul Bernardo, determina que a carteira de Jornalis­

ta emitida pela Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais 

será válida, em todo o território nacional, como prova de identi­

dade. 

Além dos elementos que deverão constar obrigatoria 

mente da carteira de Jornalista, o projeto prevê que a Federação 

fornecerá carteira de identidade profissional também ao Jornalis­

ta não sidicalizado, desde que habilitado e registrado perante o 

órgão regional do Ministério do Trabalho. 

Justificando a proposta, afirma o autor que," pela 

tipicidade da sua ativida.de laboral, o Jornalista é um dos profi~ 

sionais a quem mais se solicita prova dessa condição. E, até ho­

je, não há, para ele, uma carteira que o identifique como tal pe-
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v 

rante as autoridades, perante instituições, entidades e 

os próprios companheiros de profissão". 

perante 

o projeto do Sr. Raul Bernardo foi elaborados nos 

termos de sugestões da categoria profissional interessada. 

Por apresentarem propostas semelhantes, foram ane­

xados a este os Projetos de Lei n9 5 857/82, da Sra. Cristina Ta­

vares, n9 5 865/82, do Sr. Freitas Nobre e n9 5 885/82, do SL Mau 

rício Fruet. 

Como bem salienta o autor em sua justificação, uma 

identificação adequada para os jornalistas legalmente habilitados 

e registrados ~ muito importante e necess~ria, entre outras ra­

zões, para que se evite a confusão provocada pela distribuição in 

discriminada de carteiras com a inscrição "Imprensa" para qual­

quer pessoa. 

A facilidade com que hoje em dia se consegue uma 

"carteira de jornalista" permite que a opinião pública forme uma 

imagem deturpada desses valorosos profissionais. 

11 . VOTO DO RELATOR 

~ -Ante o exposto, nosso voto e pela aprovaçao do Pro 

jeto de Lei n9 5 852, de 1982. 

Sala da Comissão, em de agosto de 1982 

-
~~~'-ot& -<=--9 b 

AUDÁLIO DANTAS 

- Relator -

GER 20.01.0050.5 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMIssAo DE COMUNICAÇAO 

PARECER DA COMISsAo 

A Comissão de Comunicação , em sua reunião do dia de 

zesselS de setembro de mil novecentos e o i tenta e dois , aprovou , 

unanimemente , o Projeto de Lei n9 5 . 852 , de 1982 , do Senhor Depu 

tado Rau l Bernardo , que "Atr i bui valor de documento de identida-
-de a carteira de Jorna l ista Profissional", nos t ermos do parecer 

do Relator , Senhor Deputado Audál i o Dant as . 

Compareceram os Senhores Deputados : Edson Vid i gal , 

(President e ), Roberto Gal vani , Cristina Tavares , Antônio Morais , 

Samir Achôa , Magno Bace l ar e Audálio Dantas ( Suplente ). 

Sala da Comissão , em 16 de setembro de 1 982 . 

/ 
--€iffé2J C'<-- ç:;> ,.. c>2-' <1 a Q 

Deputado EDSON VID I GAL 

Pres i dente 

Re lator --:: 

• 
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Sindicato dos Jorna listas do Município do Rio de Janeiro 
Recouhf.cido pelo· MTb conforme pUbUcaçlo do D. O. de 25/11/1855 • Carta 8i1ldica1 de 10/2/1858 

RUA SETE DE SETEMBRO N.o .174 - 1.° ANDAR - TEL.: 252-9408 
RIO DE JANEIRO - RJ - CEP • 20.050 

Rio de Janeiro , OI de agosto de 1982 

Excelentfssimo Senhor 
Deputado Federal NELSON M; RCHEZA 

A 

n.D. Presidente 
Bras fli a - Df 

da CA lAR. DOS DEPUTADOS 

Ao Secretário-Geral da Mesa. Anexe-se ao 
processo relativo a,~~ . n9 5852/82. 

-CEP-70.160 

Em, 2~/8/82. 

side~te da Câmara dos Deputados 

Senhor Presidente: 

Em defesa da classe e de suas entidad s , e das car 
, N -

teiras de Jornalista expedidas pelos orgaos de classe e de im-
prensa escrita, falada e televisada, estamos encam i nhando a V. 

, N , _ 

"xa. xerocopia da contestaçao deste Sindicato as a l egaçoes do S~ 
nhor Deputado RAUL SE N,RDO, contidas no Projeto de lei n2 5.85~ ... " 
de 1982, em tramitaçao na Camara dos Deputados, tentando cr iar 
mais uma carteira de Jornalista, nesta fase em que o Governo se ,.. 
empenha numa campanha pela desburocrat i zaçao, diante da aFirma-
~ , N' 

çao do Senhor Deputado de que , ate hoje, nao ha , para o jornali~ 
ta, "uma carteira que o identi ique como tal perante as autorida .. , -
des, perante institui oes, entidades, e perante os proprios com-... ,.. 
panheiros de profissao", que, data venia, nao se nos apresenta .. 
como proposiçao oportuna e, muito menos , pertinente • 

Diante do que expomos ao Senhor Deputado R;Ul BER­
' RDO e, mui respeitosamente, submetemos ~ elevada apreciação Je ,. 

'ossa Excelencia , cumpre-nos aguardar o oportuno , justo e honro-
so apoio dessa C~mara promovendo junto ao referido Deputado pro-

A 

videncias no sentido da retirada do citado Pro j eto de lei n~ 

5, 852, de 9 2, que reiteramos: n;o se nos apresenta como propo-... 
si ao oportuna e, muito menos , pertinente. 

,.. renovando rotestos do maior apreço e distinta CO!! 

sideraçao, subscrevemo-nos mui respeitosamente. 

Anexo: - Projeto de 
Deputado r 
(Seç;o I), 

lei n2 5.852, de 1982 , de autoria do Senhor , 
Ul BERNARDO , Dlario do Congresso Nacional 
de 10-03-1982, fls. 6 5. 
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,fi do} 1982 DIÁRIO 1>0 CONGREs..'iO ACIONA L (Seção I) Q (,-(tira 10 61 

Inamos favol'avelnlen'e quanto à cOllstitucionaJidiade _~~::::'" 
boa téenlca leg\s1ati a do Projeto de Lei n.o' a: 

<aO mérito, somos igualmente pela sua 
segul.ntJe 

Por f,alta do documento próprio de identidade li muito comUl 
u da expressão "Imprensa" para caracterizar qualsquEI 

CU'· ..... T e Jornall.sta, embora estas não tenham vakrr legal OOn1 
A.~~J4s ou carteiras de Id<' ntldade pa,ra todo os efeitos, n.em moes 

ldent fi cação do profissional dumnte a sua permanenl 
dade. . 

. , 
Regulam.entada atraves do Decre to-lei n .O 97·2, de 17 de out 

\ CI"esc~ntern~;e ao M1.. 1.0 o Projeto 'aIS selm.tlÍtE~s exp:re.$~ 

'N()l'D:l~[ldj:a e São Luis". 

:;::'J,VII.UV de 1~69, e pelo Decreto n.O 83.284, de 13 de ma·rço de 19 
a profissao de Jornalista, no Br,asil, tem, hoje, um 1Jl1\trumen~ 
legal que a define, que estabelece as condições prévil\S para o se 
exercício, discIplina os meios de fiscalização desse exerelclo e~ 
todo o Pais e qualifica as diversas funções tlp1cas dentro d - Júlio 1\ artins, 

'. Oom~.são de OOMI~lt\tlçií() t.!ça, ('m reunião plená:rl,a, 
)u, unan1mt'mente, pela C~'h'S ~l ~JI.Cll;l.u alI de, 1 urld1cldade, téc-
legislativoS. e, a'ProV'a,ção, com emenda, do 
to de LeI n.o 5.495/81 lLO 474/81), nos 1lernws do 
:er d 00 .rela:tm', 

~t.lveram presen t.es os eénhor-E~ 'Il)eI>Uoba(k)s: T.aIl'C~sIx> O.elgado, 
' '1te no exerci da Adhemaa- de Ba.T.:"OS 

,Antõnw 1t.iWl')z,l..J\moo€~u ~a, Bra.b eLe 
Anlor1,6l, Elqulsson FrancLscoO Benj-amim, 

dia Silva, lSlliaC Joacil Pereira. 
Juarez Mail'ltlns, Luiz 

Oe:ra{J,elva. Nilson Giboon, Ma.oedo, Osvaldo 
• PimOOJta. da WaltJetr e 

;ú.ssão, 18 de novembro de 1981. - J.-'I'IPi:CI 
no eJre.n::lc1o d,s. Pre..'>idêncla _. Júlio Il\f~lrtin!l 

• Eme da dotada pela Comissã.o 
Icres<',en em-.se ào art. 1.0 dll IVojeto oI4S segudnbe5 eX!pn~"lSlões: 

"Normandia e São Luís", 
>ala da OomI.'iSáo, 18 de n.ovem ro de 1981. - Tarcísio I 

Pre idente no exercício da Presidênci.a - Júlio Martins Re , 

atividade. . 

Diante de tal texto legal: não se Justifiea mais a manutençf 
da vaga quaUficação de "homem de imprensa" para esse tra.b 
lhador, tr. diclonalmente chamado "Jornalista Profi5l1onal" e, pj 
força do Decreto-lei .0 972/69, apenas "Jornalista". 

HOje, esses pro!1ssionais, em todo o País, somam perto de vinl 
mil, dos quais noventa e cinco por cento estão vinculad s ~ 
Sindicatos regionais e, através deles, à Federação Wacló al dI 
Jornalistas Profis 10nais, criada em 1953. Para sublinh r a n~ 
sldade d Identl.fIcação adequada, a que nos temos retendo, b~J 
lembrar que, atualmente, Inúmeros são os casos de d1.'ltrlbui~' 
indiscriminada e à mão ch la de carteiras com a Inscrição, ger 
mente em earacteres garrafais, da elCPl"essão "IMPRENSA", 
vistas a confundir autoridades e a opinião pública . 

t:: chegada a hora de esse trabalhador, indispensável a. qualqu/ 
comunidade, ter o dIreito de se identificar e ser ldentlt1ca.do, s~ 
que se confunda com os que, burlando a boa fé de muitos, prat 
cam ações e adotam comportamentos exatamente contrários a 
que tanto valo,rizam e dignificam um verda.d Iro .rQnl~ta p 
fiss onal. 

Parece-nos fundamental destacar a importância d<l disPOJ!lti 
constante de nosso projeto, que garante ao Jornallsta Iegalme 
ha,bUitado e registrado, nos termos da legislação regulamentado 
da profis ão, o d~relto à carPeira de identidade emitida. pela. 
deração Nacional dos ·Jornalistas Profissionais, ainda que náo si 
dical1zado - pois é sabido que, entre nós, a slndicallzação 

'-~" __ ~:::-:-=::-:::.-:-:~:-:-::~-::::-~~~~....:': ____ -.:~ trabalhadores ou de empregadores é fooul ativa , COm essa no 
PROJETO DE LEI ,o 5 .852, DE 1982 garante-se o direito a carlieira. de Identlda.de prsdo!lSSIonal vál1da. 
, __ -- ._ __--'--- todo b território nacional a todo Jornalista, de e que comprova 

(Do Sr. R uI Bernal'dot essa condição pela autoridade regional do Ministério do Traball 

A ribui valor de dOCWIlIen.t de ideutid e' carteira 
de JornaU ta Profi tona, 

(As Comissões de C<lnsf-tulção e Justiça e de Comu­
nicação .> 

) Congresso Na cional decreta: 

Irt . 1.0 ~ válida em todo o territórIo nacIonal, c mo prova 
lentidade, para qualquer efeito, a C3Jr:teir de Jornalista em1-
pela Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais, 

'arágrafo único. A carteira de que trata este artigo poderá 

_
mitlda diretamente pela Federação ou atr vés de Sindicato de 
listas Profissionais a ela filiado, df' ..... "<ie que com a sua auto­
o expressa e respeitado o modelo próprio. 

üt. 2.° Constarão obrigatoriamente da carteira de Jorna­
pelo menos, os egulntes elementos : nome completo; nome 

ãe; na<:io.lalidade e naturalidade; data de nascimento; e-tado 
reg'stro geral e órgão expedidor da céd la de identidade; 

~ro e série da carte ra de trabalho e previdência social; número 
'glstro profls lonal junto ao órgão l'egional do Ministério do 
alho ; cargo ou função pro:f·issional, ou licenciamento profis­
.1; ano de validade da carteira; data de expedição; m rea 
olegar d' elto; fotografia; asslnatur s do re ponsável pela 
ade expedIdora e do portadoOr; número de inscrição no Ca­
o de Pessoas Fi icas e grupo sangüíneo. 
~rt. 3.° O modelo da carteira de identid de do Jo alista 
o aprovado pfla Federação NacIonaJ dos Jornalistas Profis­
.Is, e t rará a iDs crição: "Válida em todoO o território nacional". 
ut. 4.° A Federação Nacional dos J'ornal1stas Profissionais 
;cerá carteIra de Identidad pro!isslOnal também ao Jornalista 
sindicalizado, desde que habilitado e registrado perante o 
) regional do Mlnlstkrlo do Trabalho, nos termos da legislação 
amentadora da atividade profIssional. 

.I"t. 5.° Esta ,Lei en tra em lvgor na data de sua publlc ão, 
Lrt. 6.° Revogam-se as d posições em contrário. 

Justific -

d a tipicidarle da sua atividade laboral , o Jornalista é um 
roflssionals a quem mais se solicita prova dess.a condição . E, 

_~ não há, para ele ma carteira que o id~rtlf~Ue coõiõ-
ral1 as ri eratPee InsiltlJlc&s ' ~:~d~S, e pe:-

pro 1 panhelros e profissao. ___ _ 

, .... • -

Finalmente, justificamos os termos previsto, no documen 
quanto à filiação, apenas o nome da genltora: é .Que, o draIl 
vivido por profissionais que não têm o registro da Patemldad 
de tal monta que alguém precisava tomar a iniciativa de en 
mlnhar uma solução final para esse problema social qüê, ' f\té ago 
pelo menos, não ti ha de pertado a quem de direIto pl;)ta a s 
importâncIa. 

Esperamos contar co 
esta proposição, elaborada 
profissional interessada. 

Sala as Sessões, ° d 

o apoio d no sos ilustres Pa-res P 
nos termos de sugestões da catego 

tnarço de 1982. - Raulernardo. 

'. O SR. PRESIDENTE (Simão Sessim) - Estã finda a leitura do e 
diertúr· 

I~ - Pa 5a-se ao Pequeno Expedien e 
Tem It\lalavra o Sr. Mârcio Macedo. 

O SR. f\t>\RCIO MA EDO (PMD - RJ. Pronunchl t seg In 
s .) - Sr. Presi~ nte, rs. Deputados, o pânico toma contâ do () erno 
pois da deei ão d ~ laiores partidos de oposição do Pafs de ,~i orpora 
resultando num novQ MDB, puj'lnte, p<:lo que encerra lCI regrama, 
gregando em suas .fileira.' mais llutênti s lideranças d odos s segme 
da ociedade brasileira. 

A anunciada decjs~o do overno de ampliar 
seis meses o prazo de lilin ão pa 'dá ria para pol'ticos 'qu lIupostam 
não pretendem continuar o PMO ' imo e, antes de tudo, cfnica, 
medida preconizada é unilateral e profu m nte antid mocrâtica. Aliás 
Presidente, o ideal seria li inex.istênci d razos para filiação de qual 
eleitor que pretenda candidatar-se 

O que preten e o Governo" ar todos os r ursos, in IU!Ji 'c os esct.' 
para aliciar políticos do PM . No entanto, não pite que 1\ roa ertu 
prazo d~filiação ati ja OS, p rque sabe, aí im, rande descont 
men ta ex istente n' s h te daquele attido e eu esv zia ento cri!.\" rne 
vel. 

Sr. Preside e, só estã faltando o Pre idente Figueiredo ncamin 
e~te Congres propo içào que institua a contagem em dobro pk os 
dados ao)- andidatos do PDS. 

.. t /,é.1Imente uma ituação deprimente, que traduz com fi 
moero,ia" prometida pelo Presidenle Figueiredo. 

/ 

1/ •• -I -, -
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Rio de J aneiro, OI de QO~sto Jc I. o~ 

Exmo. Sr. 
Depu t a do Fede r a RAUL BERNARDO ,. 
Camera dos Depu t ados 
Br as fli a - DF -

Senlor Deputado : 

, 
O SINDICJ\TO DOS JOR NA lIST f S DO lllN ICIPI O D' RIO 

DE JANEIRO (ex-S i ndicato dos Jorna l istas Liber~is ~o ~tunicfpio do 
Ri o de Jane i ro), com mais de 26 (vinte e seis) os de atividades 
em de Fesa da cl asse,enti lade represe ntativa da cateooria r of iss'o­
na l - JORNA LI STAS, i ntegrante do 17 2 grupo - JORN llST S - do qua-

"" -dro da CONFEDER / 0AO NAC l NAL DAS RROF ISSOES llBE R IS, anexo do Art. 
--577, da Consol i da~ao das 

... 
leis do Trabalho , cumpr e o dever e exp r 

e requer e r o segui.,te: 

PROJETO DC LEI NQ 5 . 852, de 982, ~ fi • 60S, 
, N 

do Diario do Congresso Nacional ( Seç a I) , 10 de m ar~o de 1 82, de 
autori a de V. Exa . e que " Atr i bui va lor de documento de i denti a J e 
~ c a rte ira de jo nal i sta Profissional " , criada pel o mesmo e m o s 
anexos Proj etos de l ei n 2s. 5.857, de 1982, de autor ia da Sra . Depu , , -
teda Cri st in a Tavares , a fls. 671 e 672 do Diario do Congresso 'acl 
onal, de 11-03- 1982 , a 5.865, de 1982 , de autoria do Sr. Deputado 
Fr e itas Nobre , ~ Fls. 675 e 67 6 do mesmo D i~rio do Co ngr esso Na io­
na l, r essaltando a i ncx i st~ncia de unIa c arteira que identifique ° 
j orna I i s t a, como ta I, perante as auto r i dadas , i nst i t :u i ç;;cs , cn t i da -

, - "" 
das , e os proprios companheiros de pro r i ssao , data veni a , n ° se -nos apr esenta c m proposiçao oportuna e, mu ito menos , pe r tinente. 

Um documento do tipo daqu e le menc ionado "05 Pro 
- , A -

j etos de l ei ci tado , nao tera relcvanc i a para a ca t egoria dos j or-
o ~ 

na l i s t a s, poden d vir a transFormar- s e, na cxigenc i a de ma is um ato , "" 
bu r oc r at i co a ser pr a t icado pe la claEse para a obtençao de documen-
to . 

... 
Corro borando o que afi rrnamo s , quan to <l ,h's neccs ,.. 

s idade do aludi do documento, apr esentamos os seouintes razoes: 
I - O exercfcio da profiss;o de JnR~ LI JT~ , , - . 

quer pr vi o r egi tro no orgao regionol competente d ~I i ni st rio 
Tr' a ba l ho, (Dcc-Lei 972/69 ar't. 4 Q ) IODO , a carteipa de TraGo lh 

re­
do 

e 

i 
I 
I 
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A , , 

Pr e v idenc i a Soc i al do jorna lis t a s o e ex pedida, de pois que a ten d~ 
a todos os r equi s itos l e gais ex igidos p el ~ eg i s aç~o especf f i ca , 
r eg i stro este l av rado naquel e docume nto t para que o j orna lista e~ 
tcja hab i lita do d e xerc er a s ua pro Fissao . , ,.." . . 

2 - 0s orgaos de c l asse, S l nJlcatos, 81 - A~ ... ... 
sociaçao Br a si l eira de Imprensil, Un i o dos Pr o f i ss io nais de Im-
prensa c ou t r as co r re l atas , expedem c Qr t cira s de i denti dade u 
seus a ssociados. s car te iras sempre que expe dida s pe lo s S indica-

A ' _ N 

tos , t em mereci do o ma ior destaqu e e a t ençao em t odos o s setore s , 
de at i v i dades publ i cas ou privadas, como t .nl defnonst r a do a nOSSQ 

• A • 

e xper l enCla. , .. 
3 Os erguos de i mprensa escrita , f a l ada e 

te l ev i s ada expedem carte ira s ident if i cando credenci an do o s seu s r ... 
jor na l istas para o exe r c l c i o de su as funçoes . , , 

Isto posto s e ja existe um r e g istro pub l i co a 
que se deve su j ei t ar o jornal i sta , como o ex i gi do pe l o Dec . Le i 
972/69, constan do o bri gator i amente a c ompe t en te uno t üç ~o dü sun ... 
pro f i ssao no seu documen to de t r abalho - a CTPS - Carteira de Tr a 

A N , -

balho e Prev ide nc i a Soc i a l - uln novo documento nao pas sara de b is ... 
i F1 • d~em e de mil i s m ~to de mera bur ocra t i zaçao . 

A c arte i ra qu e se i ntent a i nst i tu i r , co n rorme , 
os Ppo j etos menc i ona dos , nenhuma novo Oll me ho r' gul' iln t i O podcrn o , -
Fúrcc er ao s j o rno I i S Ü "I S, c mu j to me no s s e r v i ra de prova de e~tur 
ele, por se r seu por tador, no e .xer c fc i o e fe t i vo de s ua f n~~o , em 
olguln exato mome nt o em que prec i se s e i de nt i fic a r , n que so c( ~ e , 
gu i ra provar c om s ua co r t e i ra de TraGo I ho ou com aq ue l u e xpe ,l i J u 

, , -
pe la propri a emp r esa ou orgao mpr e güdor. 

A .. 

Pa r a ampar o e assi s t e nc i a , in c lusive protcçao , .... 
pr of i s s i on a l, con t am os J or na l istas com o s seus o r gaas de c l os ~e , 
ja r'e Feri dos . 

Co n Fi a nt 2s , dian t e d~ expo - t o L ql'~ y. [X ~ . s e 
d igne reconsi derar a a fi r maç o de que ate ho j e, nao h UI pa a o 
j orn a l i sta , "uma c a r t eira qu e o ide nt i Fi que COIilO ta l perante .:I S .. , 
au t oridades, pe r a nt e i nst itu i çoes , ent i d Ddcs, e pe r ante o s ro~r i -os ompan heir' os . de profissao", coo a reti r ada do r e f er i do P,' o j to 
de l e i n Q 5. 853, de 1982 , que , data ven i · , r e i te r umo s qu e n ~o se .... 
nos apr' oscnt <:. c omo propo s i ç ao opor tuna C , mu i t o l1Ie lOS , pe r t i n ntq, ,. 
ant ec i pamos , de sde ja, os nossos me lhores agra deci men t os. 

... f~enovando pr o tes t os do Illa i or apr eç o e ( a mo i s 
dist i nta con s i dcraçao , s ubs c r e vem - nos mu i respe i tosame nte . 

PR SI DENT·.: 

--~J . ...... _ , 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº 5 . 852- A, de 1982 

(DO SR. RAUL BERNARDO) 

Atribui valor de àocumento de identidade 

teira de J ornalista Profissional; tendo pareceres: 

da Comissão de Constituiçã~ e Justiça, pela cons 

titucionalidade, juridicidade e técnica legisla­

tiva; e , da Comissão de Comunicação, pela aprova 
~ 

çao. 

(PROJETO DE LEI Nº 5 . 852, de 1982, tendo anexa­
dos os de nºs 5 . 857/ 82 , 5 . 865/ 82 e 5 . 885/ 82 , a 
que se referem os pareceres) . 

GER 1.10 

- . , . . . r • 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N.o 5.852, de 1982 
(Do Sr. Raúl Bernardo) 

Atribui va,lor de documento de identidade à carteira 
de Jornalista Profissional. 

(As Comissões de Constituiçã<> e Justiça e de Comu­
nicação. ) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É válida em todo o território nacional, como prova 
de identidade, pa:ra qualquer efeito, a ca,rteira de Jornali.sta emi­
tida pela Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais. 

Parágrafo único. A carteira de qUê trata este artigo poder~ 
ser emitida diretamente pela Federaçã.o ou através de Sindicato de 
Jornalistas Profissionais a ela filiado, desde que com a sua auto­
r ização expressa e r espeitado o modelo próprio. 

Ar,t . 2.0 Constarão obrigatoriamente da carteira de Jorna­
Usta, pelo menos, os seguintes elementos: nome completo; nome 
da mãe; nacionalidade ·e naturalidade; data de nascimento; estado 
civil ; registro geral e órgoo expedidor da cédula de identidade; 
número e série da carteira de t rabalho e previdência social; número 
do registro profissional junto ao órgão r egional do Ministério do 
Tra,balho; cargo ou função profissional, ou licenciamento profis- , 
sional; ano de validade da carteir.a; data de expedição; marca 
do polegar direito; fotografia ; assinaturas do responsável pela 
entidade expedidora e do portador; número de inscrição no Ca­
dastro de Pessoas Físioas e grupo sanguíneo. 

Art. 3.° O modelo da cartei'ra de' identidade do Jornalista 
será o aprovado pela Federação Nacional dos Jornalistas Profis­
sionais, e trará a inscrição: "Válida 'em todo o território nacional". 
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~~~d~'O A Federação NacioIlRl dos Jornalistas Profissionais 
rá carteira de identidade profissIonal também ao Jornalista 

não sindicalizado, desde que habilitado e registrado per.ante o 
órgão regional do Ministério do Trabalho, nos termos da legislação 
l'legulamentadora da atividade profissional. 

Avt. 5.° Esta Lei entra em ivgor na data de sua publicação. 

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrário. 

'Justificação 
\ 

Pela tipicidade da sua' atividade laboral, o Jornalista é um 
dos profissionais a quem m jis se solicita prov·a dessa condição. E, 
até hoje, não há, para €le,f uma carteira que o identifique oomo 
tal perante as autoridades, perante instituições, entidades, e pe­
rante os próprios companheiros de profissão. 

Por f.aI-ta do documento próprio de identidade, é muito comum 
a utilização da expressão "Impr·ensa" para caracterizar quaisquer 
carteir.as de Jornalista, embora estas não tenham valor legal como 
cédulas ou carteiras de identidade pM'a todos os efeitos, nem mes-
mo para identificação do profissional dur.ante a sua permanente 
aiividade. . 

Regulamentada através do Decr.eto-Iei n.? 972, de 17 de outu­
bro de 1969, e pelo Decreto n.O 83.284, de 13 de março de 1979, 
a profissão de Jornalista, no Br.asil, tem, hoj e, um instrumento 
legal que a define, que estabelece as oondi.ções prévias para o seu 
exercício, disciplina os meios de fiscalização desse exercício em 
todo o País e qualifica as diversas funções típicas dentro da 
atividade. 

Diante de tal texto legal, não se justifica mais a manutenção 
da vaga qualificação de "homem de imprensa" para esse traba­
IhadoT, tradicionalmente chamado "Jornalista Profissional" e, por 
força do Decl'eto-Iei n.O 972(69, apenas "Jornalista". 

, 
• 

Hoje, esses profissionais, em todo o País, somam perto de vinte 
mil, dos quais noventa e cinco por cento estão vinculados aos 
Sindicatos regionais e, a.través deles, à Federação Nacional dos 
Jornalistas Profissionais, criada em 1953. Para sublinhar a neces-
sidade de identificação adequada, a que nos temos referido, basta I 
lembrar que, atualmente, inúmeros são os casos de distribuição 
indiscriminada .e à mão cheia GLe ca·rteiras oom a insc·rição, geral-
mente em caracteres garrafais, da expr'essão "LMPRENSA", com 
vistas a confundir autoridades e a opinião pública. 

É chegada a hora de esse trabalhador. indispensável a qualquer 
oomunidade, ter o direito de s·e identificar e ser identificado, sem 
que se oonfunda com os que, burlando a boa fé de muitos, prati­
cam ações e adotam comportamentos exatamente oontrários aos 
que tanto valorizam e dignificam um verdadeiro Jornalista pro-
fissional. . 

Parece-nos fundamental destacar a importância do dispositivo, 
constante de nosso projeto, que garante ao Jornalista legalmente 
habilitado e registrado, nos termos da legislação regulamentadora 
da profissão, O direito à carteira de identidad'e emitida pela Fe-



I 
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deraçã<> Nacional dos Jornalistas Profissionais, ainda que não:~ .. ~ 
dicalizado - pois é sabido que, entre nós, a sindicalização de 
trabalhadores ou de empregadores é fooultativa. Com essa norma, 
garante-se o direito a carteira de identidade profissional válida em 
todo o território nacional a todo Jornalista, desde que comprovada 
essa condição pela au toridll!de regional do Ministério do Trabalho. 

Finalmente, justificamos os uermos previsto, no documento, 
quanto à filiação, apenas o nome da genitora: é que o drama 
vivido por profissionais que não têm o registro da paternidade é 
de tal monta que alguém precisava tomar a iniciativa de enca­
minhar uma splução final para esse problema social que, até agora, 
pelo menos, não tinha despertado a quem de direito para a sua 
importância. 

Esperamos contar com o apoio de nossos ilustres Pa're~ para 
esta proposição, elaborada nos termos de sugestões da categoria 
profissional interessada. 

Sala das Sessões, 1.° de março d'e 19<82. - Raul Bernardo. 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 



CÂMARA DOS DEPU 

} 

PROJETO DE LEI 
N.o 5.857, de 1982 

(Da Sra. Cristina Tavares) 
, 

Dá validade legal para identificação à carteira de Jor­
nalista . 

(Anexe-se ao'Projeto de Lei n.o 5.852, de 1982, nos ter­
mos do art. 71 do Regimento Interno.) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art- 1.0 É válida em todo o território nacional, como prova 

de identidade, a carteira de Jornalista expedida pela Federação 
Nacional dos Jornalistas Profissionais, na forma prevista nesta lei. 

ParágrafO único, A carteira de que trata este artigo poderá 
ser emitida diretamente pela, Federação ou pelos Sindicatos de Jor­
nalistas Profissionais a ela filiados, desde que Com a sua autori­
zação expressa e respeitado o modelo próprio . ' 

Art. 2.° Constarão obrigatoriamente da carteira de jornalis­
ta os seguintes dados : individuação completa do inscrito, número 
do registro profiSSional, cargo ou função profissional, fotografia , 
impressão do polegar direito e assinatura do portador, e data de 
expedição e assinatura do responsável pela entidade expedidora, 
bem como grupo sangüíneo. 

Art. 3.° O modelo da carteira de identidade do jornalista será 
o aprovado pela Federação Nacional dos Jornalistas, e trará a 
inscrição "válida em todo o Território Nacional" . 

Art. 4.° A Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais 
fornecerá a carteira de identidade profissional também ao Jorna­
lista não sindicalizado, desde que habilitado e registrado perante 
o órgão regional do Ministério do Trabalho, nos termos da legis­
lação regulamentadora da atividade profissional. 

Art. 5.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Pela tipicidade da sua atividade profissional, o Jornalista é ' 
um dos 'cidadãos a quem mais se solicita prova de que é realmen­
te um membro dessa categoria que precisa se movimentar, estar 
presente, trabalhar, conhecer atos e fatos, diuturnamente . 

E, até hoje, não há, para o Jornalista, uma carteira que o 
identifique perante as autoridades, perante instituições, entidades, 
e perante os próprios companheiros de profiss&,o . 

, 
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ter o documento próprio de identidade, é muito co­
mum a utilização da expressão "Imprensa" para se caracterizar 
qualquer carteira de um Jornalista, embora estas não tenham 
valor legal para serem apresentadas como cédula ou carteira de 
identidade para todos os efeitos . Nem mesmo para identidade do 
profissional durante a sua permanente atividade. 

Regulamentada através do Decreto-lei n.O 972, de 17 de outu­
bra de 1969, e pelo Decreto n.O 83.284, de 13 de março de 1979, a 
profissão de Jornalista, no Brasil, tem, hoje, um instrumento legal 
que a define , que estabelece as condições prévias para o seu exer­
cício, disciplina os meios de fiscalização do seu exercício em todo 
o País e qualifica as diversas funções típicas dentro da atividade . 

Diante de tal texto legal, não se justifica mais a manutenção 
da qualificação generalizada de "homem de imprensa" para o Jor­
nalista, uma vez que, atualmente, esse profissional tem nome e 
se honra da sua atividade, tradicionalmente chamada de "Jorna­
lista Profissional" e, por força do Decreto-lei n.o 972/69 que re­
gulamentou a profissão, apenas Jornalista. 

Hoje, esses profissionais, em todo o País, não alcançam a 
vinte mil indivíduos, dos quais 9'5% estão vinculados aos seus Sin­
dicatos regionais e, através deles, à sua Federação Nacional dos 
Jornalistas Profissionais, criada em 1953, por ato federal delegado 
pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

Como se não bastasse a necessidade de identificação desse 
profissional, para todos os efeitos, é indispensável lembrar que, 
atualmente, vários sãó os casos de cidadãos que distribuem à mão 
cheia de carteiras com a inscrição, geralmente em caracteres gar­
rafais com o letreiro "IMPRENSA", tentando confundir autori­
dades e opinião pÚblica de que se trata de um Jornalista. 

Assim, é chegada a hora de esse profissional, indispensável a 
qualquer comunidade, ter o direito de se identificar e ser identi­
ficado, sem que se confunda com os que, burlando a boa-fé de 
muitos, praticam ações e adotam comportamentos exatamente 
contrários aos que tanto valorizam e identificam um verdadeiro 
Jornalista profissional. 

Finalmente, é fundamental destacar a importância do artigo 
do projeto de lei que garante ao Jornalista legalmente habilitado 
e registrado, nos termos da legislação regulamentadora da pro-
fissão, o ' direito à carteira de identidade emitida pela Federação • 
Nacional dos Jornalistas Profissionais; não seria possível que só 
se garantisse essa carteira aos que se sindicalizassem, quando, 
entre nós, a sindicalização de trabalhadores ou de empregadores 
é ato de vontade, é opcional. Com essa norma, todo Jornalista 
tem garantia a sua carteira de identidade válida em todo o Ter-
ritório Nacional, desde que com a sua condição comprovada pela 
autoridade regional do Ministério do Trabalho, onde se fazem os 
registros profissionais de Jornalista. 

iSala das Sessões, de de 1982 . - Cristina 
Tavares. 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 



• 

CÂMARA DOS DEPUTADOS' 

PROJETO DE LEI 
N.o 5.865, de 1982 
(Do Sr. Freitas Nobre) 

Dá valor de documento de identidade à carteira de 
Jornali ta Profirsional. 

(Anexe-se ao Proj eto de Lei n.O 5.852/82, nos termos 
do art. 71 do Regimento Interno,) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É válida em todo o Território Nacional, como prova 

de identidade, para qualquer efeito, a carteira de jornalista emi­
tida pela Federaç::'o l /acionaI dos Jornalistas Profissionais. 

Parágrafo único. A carteira de que trata o artigo poderá ser 
emitida diretamente pela Federação ou a :ravés dos seus Sindica­
tos de Jornalistas Profissionais a ela filiados, desde que com a 
sua autorização expressa e respeitado o modelo próprio. 

Art. 2.° Const arão obrigatoriamente da carteira de jornalista 
pelo menos os seguintes dados ou informações: nome completo, 
nome da m ãe, número e sérIe da carteira profissional. registro geral 
e o órgão expedidor da cédula de identidade, número do registro 
profissional junto ao órgão regional do Ministério do Trabalho, anos 
de validade da cartd ~a , naturalidade, data de na5cimento, estado 
civil, nacionalidade, cargo ou função profissional, data de expe­
dição, marca do polegar dil'eit<1, fotografia e assinaturas do res­
ponsável pela entidade expedidora e do portador, além de núme­
re, de Cadastro de Pessoas Físicas e grupo sangüíneo. 

Art. 3.° O modelo d a carteira de identidade do jornalista 
será o ruprovado pela Federação Nacional dos Jornalistas, e trará 
a inscrição "válida em todo o Território nacional". 

Art. 4.° A Federação Nacional d0.3 Jornalistas Profissionais 
se obriga a fornecer a carteira de identidade profissional também 
ao jornalista 112.0 sindicalizado, desde que habilitado e registrado 
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~·QU~Eh o órgão regional do Ministério do Trabalho, nos t ermos 
da legislação regulamentadora da atividade profissional. 

Art. 5.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário . 

J ustific::.{)ã o 

A presente proposição, nada mais é do que fiel reprodução de 
anteprojeto elaborado, em boa hora, pela Federação Nacional dos 
Jornalistas Profissionais que justificou a medida nos t ermos que 
se seguem e que perfilhamos. 

"Pela tipicidade da sua atividade profissional, o jornali!ta é 
um dos cidadãos a qUem mais ~e solid'.,a prova de que é real­
mente um membro dessa categoria que precisa se movimentar, 
estar presente, trabalhar, conhecer atos e fatas, diuturnamente. 

E, até hoje n ão há, para o jornalista , uma carteira que o 
identifique perante as autoridade3, perante instituições, enti..:iades, 
e perante os próprios companheiros de profissão. 

Por não ter o documento próprio de identidade, é muito co­
mum a utilização da expressão "IMPRENSA" para se caracterizar 
qualquer carteira de um jornalista , pmbora estas n ão tenham 
valor legal para serem apresen tadas cor,lO cédula ou carteira de 
identidade para todos os efeitos. Nem me,mo para identidade do 
profissional durant.e a sua permanente atividade. 

Regulamentada a través do Decreto-lei n .O 972, de 17 de ou­
tubro de 1969, e pelo Decr eto n .O 83.284, de 13 de março de 1979, 
a profissão de jornalista, no Bra.;;il, t em, hoje, um instrumento 
legal que a define , que estabelece as condições prévias para o seu 
exercício, disciplina os meios de fi>:calização do seu exercício em 
todo o País e qualifica as diversas funções t ípicas dentro da 
atividade. 

Diante de tal texto legal, não se justifica mais a man utenção 
da qualificação generalizada de "homem da· imprensa" para o 
jornalista, uma vez quz, atualmente, esse profissional t em nome 
e se honra da ,sua atividade, t radicionalmente chamada de "Jor­
nalista p rofissional" e, por força do Decreto-lei n.O 972/69 que re­
gulamentou a profissão, apenas jorna:i.<ta. 

, 

Hoj e, esses profissionais, em todo o País, não alcançam a 
vinte mil pessoas, das quais 95% estão vin culados aos seus .sindi­
catos regionais e, at ravés deles, à sua Federação Nacional das 
Jornalistas Profissionai3, criada em 1953, por ato fe deral delegado • 
pela Com olidação das Leis do Trabalho - CLT. 

Como se n ão bastasse a neces~idade de identificação desse 
profissional, para todos os efeitos, é indi3pensável lembrar que, 
atualmente, vários são os casos de cidadão :; que distribuem à 
mão cheia, carteiras com a inscrição, geralmente em caracteres 
garrafais, com o letreiro "IMPRENSA", tentando confundir au­
toridades e opinião pública de que se trata de um jornalista. 

Assim, é chegada a hora dê e·sse profissional , indispen.sável 
a qualquer comunidade, ter o direito de se identificar e ser iden­
tificado, sem que se confl1nda com os que, bur lando a boa fé de 
muitos, -praticam ações e adotam comportamen tos exatamen te 
contrários aos que tanto valorizam e identificam um verdadeiro 
jornalista profissional. 
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Finalmente é fundamen tal destacar a importância tall!l~tr"'· 
do artigo do projeto de lei que garante ao jornalista legalmente 
habilitado e registrado, nos t ermos da legislação regulamentado­
ra da profi3são, o direito à carteira de identidade emitida pela 
Federacão Nacional cios Jornali:tas Profissionais; não seria pos­
sível qúe só se garantisse essa carteira aos que se sindicalizassem, 
quando, entre nós, a sindicalização de trabalhadores ou de em­
pregadores é ato de vontade, é opcional. Com e~sa norma, todo 
jornalista tem garantida a sua carteira de identidade válida em 
todo o Território nacional, desde que com a sua condição com­
provada pela auto!'idad·e regional do Ministério do Trabalho, onde 
se fazem os registros profissionais de jorm·Jista. 

É de fundamental importância, tam::Jém, que justifiquemos o 
motivo que nos leva a prever no documento apenas a maternida­
de, e não a filiação: "é que o probl-ema vivido entre nós, por com­
]1anheiros e trai::l>..lh ~){5 0res que não têm o registro da paternidade 
e de tal monta que alguém precisava tomar a iniciativa de enca­
minhai.' uma solução final para esse problema social que , até 
agora, pelo menos , não tinha despertado a quem de direito para 
a sua importância. Assim. contribuímos para a judar no encami­
nhamento do fim dessa odiosa discriminação, integrando no nos­
so meio os que, por um motivo para o qual não contribuíram, so­
frem uma discriminação odiosa p ela f ai~a da paternidade assu­
mida legalmente". 

Sala das Sessões, 2 de março de 1982. - Freitas Nobre. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA CÕORDENAÇÃO 
DAS COMISS6ES PERMANENTES 

DECRETO-LEI N.o 972, DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 
Dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aero­
náutica Militar, usando das atribuições que lhes conf,ere o art. 3.° 
do Ato Ins,titucional n,o 16, de 14 de outubro de 1969, combinado 
com o § 1.0 do artigo 2.0 do Ato Institucional n.O 5, de 13 de dezem­
bro doe 1968, decretam: 

Art. 1.0 O exercício da profissão de jornalista é livre, em todo 
o território nacional, aos que satisfi~erem as condições estabeleci­
das neste Decreto-lei . 
. .................................. . ......... . .. . .. . ....... .. .... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . 

Art. 4.° O exercício da profissão de jornalista requer prévio 
~egistro no órgão regional competente do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social que Soe fará mediante a apresentação de: 

I - prova de nacionalidade brasileira; 
Ir - folha corrida; 
UI - carteI.ra profissional; 
IV - declaração de cumprimento de estágio em empresa jor­

nalística; 
V - diplama de curso superiOT de jornaUsmo, oficial ou reco­

nhecido, registrado no Mini&tério da Educação e Cultura ou em 
instituição por este credenciac1a, para as funções relacionadas de 
a a g, no artigo 6.° . 
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§ 1.0 O estágio de que trata o item IV será disciplinado em 
Il"egulamento, devendo compreender período de trabalho não infe­
Tior a um ano precedido de registro no mesmo órgão a que se refere 
este a·rtigo. 

§ 2.° O aluno do último ano do curso de jornalismo poderá 
ser contratado como estagiário, na forma do parágrafo anterior em 
qualquer das funções enumeradas no 'artigo 6.° 

§ 3.° O regulamento disporá arinda sobre o r·egistro especíal de: 
a) colaborador, assim entendido aquele que exerça, habitual e 

remunemdamente, atividade jornalística, sem relação de emprego; 
b) funcionário público titular de cargo cuj as atribuições legais 

coincidam com as do artigo 2.°; 
c) provisionados na forma do artigo 12. 

§ 4.° O registro de que tra.tam as alíneas a e b do parágrafo 
anterior não implica o reconhecimento de qualquer direitos que 
decorram da condição de empregado, nem no caso da alínea b, os' 
resultantes do exercício privado e autônomo da profissão. 

Art. 5.° Haverá, ainda, no mesmo órgão a que se refere o 
artigo anterior, o l"egistro dos diretores de empresas jornalísticas 
que, não sendo jornalistas, respondam pelas respectivas publica­
ções. 

§ 1.0 P,ara esse registro, serão exigidos: 
I - prova de nacionalidade bTalsileil"a; 
II - folha corrida; 
In - prova de registro civH ou comercial da emllresa jorna­

lística, com o inteiro teor do seu ato constitutivo; 
IV - prova do depósito do título da publicação da agência 

de notícias no órgão competente do MinÍlstério da Indústria e do 
Comércio; 

V - pal1a empresa já existente na d8ita deste Decreto-lei, con-
forme o caso: 

a) 'trinta exemplares do jornal; 
b) doze exemplal1es da revista; 
c) trinta recortes ou cópias de noticiáJrio com datas diferentes 

e prova de sua divulgação . 
§ 2.0 Tratando-se de empl"esa nova, o registro será provisório 

com validade por dois anos, tornando-se definitivo após o cum­
primento do dwposto no ttem V. 

§ 3.0 Não será admitida a renovação de registro provisÓi'ÍG 
nem a prorrogação do prazo de sua valid8id.e. 

§ 4.° Na hipótese do § 3.0 do artigo 3.0, será ObrigatóriO o re­
gistro especial do responsável pela publicação, na forma do pre­
sente artigo para os e,feito.~ do § 4.° do artigo 8.0 . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília '- DF 
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CÂMARA DOS DEPUTP~DOS 

PROJETO DE LEI 
N.o 5.885, de 1982 
(Do Sr. 'Mauricio Fruet) 

Atribui valor de documento de identidade, válido em 
todo o território nacional, à carteira de jornalista pro­
fissional. 

(Anexe-se ao Proj.e1to de Lei 11.° 5.852/82, nos termos 
do art. 71 do Regimento Interno.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É válida, em tedo o território nacional, como prova 
de identLdade para todos {)s efeitos, a 'carleira de jornalista pro­
fissional emitida pal·a F1ederação Nacional dos Jornalistas Pro­
fissionais. 

Parágrafo únLco. A carleka de que trata este artigo poderá 
também ser ·emiltida .pelos Sindicatos de Jornalistas Profissio!l.ais 
filiados à Federação Nacional dos JornalistJas Profissionais, desde 
que 'Com sua 'autorização expressa e observado o modelo próp:riú. 

Art. 2.° Constarão, obrig'atoriamente, da carteira de jorna-
lista prOfissional os seguintes dados e informações: 

- nomes -completos dú porfiador e de sua mãe; 
- número e série da carteira profissional; 
- número dú RegLstJro Geral e órgão expedidor da cédula de 

identidade; 
- número do regist ro profissional junto ao órgão regional 

do MinistérIo do Trabalho; 
- ano de validade da caTte~ra ; 

- data de nascimento; 

- estado civil; 
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nacionalidade; 

- fotografia; 
- data de expedição; 
- assinaturas do responsável 'pela entidade expedidora e do 

portJador; 
- número do Caldastro de Pessoas Fisica.'5 (OPF); 
- tipo sangüíneo do portador. 
Art. 3.° O modelo da carteira de identidade de jornalista 

profissional 5elrá o aprovado ,pela Federação Naci'OIlal ' dos Jor­
nalistas Profissionais, e trará a expressão: "VálLda em todo o 
Território Nacional." 

Art. 4.0 A Federação Nacio'nal dos JornaUs1las Profissionais 
deverá expedir o documento de que trata esta l,ei 'ao j'Ornalista 
profissional não sindicalizado, desde que habilitado 'e registrndo 
perante o órgão regional do Ministério do Trabalho, em confOr­
m1dade com a legislação reguladora do exercício profissional. 

Art. 5.° 'Esta Lei entra em vígor na data de \Sua publicra'Ção. 
Art. 6.° Revogam-se as dispOSições ,em contJrário. 

J ustificação 
Recebemos, da Federação Nacional dos Jmnalistas Profissio­

nais, exposição de motivos propondo a ,atribuição de validade de 
documento de identidade paxa a carteira de jornalista profissio­
nal, nos seguintes termos: 

"Pela tipicidade da sua atividade profissional, o Jor­
nalista é um dos cidadãos ,a quem mais se solicita prova 
de que é realmente um membro des&a cate,~oria que pre­
cisa se movimentar, estar presente, trabalhar, conhecer 
atos e fatos, diuturnamente. E, até hoje, não há, para 
o Jovnalisrta, uma caJr tei:l1a que o identifique !perante as 
autoridades, perante instituições, entidades, e tpeifame os 
próprios companheiros de profissão. Por não ter o do­
cumento próprio de identidade, é muito comum a utiliza­
çã:o da e}Cpressão "Imp'r,ensa" prura se caraClterizaJr qual­
quer oarteLra de um Jornalista, embora estas não tenham 
valor legal para ser'em apresentJadas como cédula ou caif-

...... ..r 
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teirade identidade para bodas os efeitos. Nem mesmo iPal"a 
identidade do prOfissional dmanlte a sua permanente 
atividade. Regulamentad'a através do Decreto-Iet n.o 972, 
de 17 de outubro de 1969, e pelo Dooreto n.O 83.284, de 13 
de março de 1979, a profissão de JornaliSlta, no Brasil, 
tem, hoje, um instrumento legal que a define, que esta­
belece as condições prévias ,para <> seu eiXereício, disciJpl1-
na os meios de filScalização do seu exercício em todQ o 
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País e qualificra as diversas funções típica:& dentro da 
ativLdade. Diante de tal texto legal, não se j'llStifica mais 
a manutenção da qualif1cação ,generaliza!da de "homem de 
imprensa" palra o JornalistJa, uma vez que, atualmente, 

I 
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esse profissional tem nome e se honra da sua at 
tradicionalmente chamada de "jornalista profissiona , 
por força do DecretJo-Iei n.O 972/79 que regulamentou a 
profissão, a;penas Jornalista. Hoje, esses profissionais, em 
tJodo o Pais, não alcançam a vinte mil indivíduos, dos 
quais 95% estã:o vinculados aos seus Sindicatos regionais 
e, através deles, à Sl1a Federação Nacional dos Jornalistas 
Profissionais, criada em 1953, 'Por ato federal delegado 
pel'a Oonoolldação das Le,is do Trabalho - CLT. Como se 
não bastasse a necess1dade de identificação desse profis­
sional, para todos os efeitos, é indispensável lembr:ar que, 
atualmente, vários são 00 casos de cidadãos que distribuem 
à mão cheila carteiras com a inscrição, Ig~almente em 
'C'M'"8JOteres garrafais, com o letreiro Imprensa, tentando 
confundir ruutortdrudes e opinião pública de que se trata 
de um Jornalista. 

Assim, é chegada a hora de esse profissional, indis­
pensável a qualquer comunidade, ter o direito de se iden­
tificar e ser identificado, sem que se confunda com os 
que, burlando a boa fé de muitos, praticam ações e ado­
tam comportamento exatamente contrários aos que tan to 
valorizam e identificam um verdadeiro Jornalista profis­
sional. Finalmente, é fundamental destacar a importân­
cia do artigo do projeto de lei que garante ao jornalista 
iegalmente habilitado e registrado, nos termos da legisla­
ção regulamentadora da profissão, o direito à carteira de 
identidade emitida pela Federação Nacional dos Jornalis­
tas Profissionais; não seria possível que só se garantisse 
essa carteira aos que se sindica1iz~sem, quando, entre 
nós a sindicalização de trabalhadores ou de empregado­
res é ato de vontade, é opcional. Com essa norma, todo 
Jornalista tem garantida a sua carteira de identidade vá­
lida em todo o Território Nacional, desde que com a sua 
condição comprovada pela autoridade regional do Minis­
tério do Trabalho, onde se fazem os registros profissionais 
de Jornalista. É de fundamental importância, também, 
que justifiquemos o motivo que nos leva a prever no do­
cumento apenas a maternidade e não a filiação: é que o 
prohlema vivido, entre n ós , por companheiros e trabalha­
dores que não têm o regis::ro da paternidade é de tal mon­
ta que alguém precisava tomar a iniciativa de encaminhar 
uma solução para esse problema social que, até agora, 
pelo menos, não tinha despertado a quem de direito para 
sua importância. Assim, contribuimos para ajudar do en­
caminhamento do fim des<a odiosa discriminação, inte­
grando no meio de nós os que, por um motivo para o qual 
não contribuiram, sofrem uma discriminação odiosa pela 
falta da paternidade assumida legalmente." 

Concordamos plenam.ante com as razões expostas pela Fede­
ração Nacional dos Jornalistas Profissionais. considerando fun­
damental, para o pleno exercício profissiomil, a validade, como 
documento de identidade, que deve ser atribuída à carteira de 
jornalista profissional. 

Aliás, a proposição não contém nenhuma inovação, eis que 
a carteira profissional de outras categorias já tem validade, em 
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~~w;:r~ território nacional, como documento de identidade, como 
C1 orre, por exemplo, com os advogados, nos termos do art. 63 , § 
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3.0 , da Lei n .O 4.215, de 27 de abril de 1963. 

Por todos os motivos expostos, temos convicção de que a ini­
ciativa merecerá a aprovação dos ilustres membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1982. - Maurício Fruet. 

LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇAO 
DAS COMIS S ÕES PERMANENTES 

LEI N.o 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 

Dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 

TíTULO I 

Da Ordem dos Advogados do Brasil 
. . . ...... . . ... . . . ................... . .......... . ... . .............. 

CAPíTULO X 
Da Inscrição na Ordem 

Art. 63. Efetuada a inscrição e prestado o compromisso, será 
expedida a respectiva carteira de identidade, de uso obrigatório 
no exercício da profissão. 

§ 1.0 A carteira expedida aos inscritos na Ordem, assinada 
pelo Presidente da Seção, con3titui prova de identidade para todos 
os efeitos legais . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

§ 3.0 Poderá ser expedido, igualmente , cartão de identidade 
aos inscritos" com os mesmos 'requisitos e efeÍftos da carteira 
(art. 18, inciso XVI) . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N.o 5 . 852-A, de 1982 

(Do Sr. Raul Bernardo) 

Atribui valor de documento de identidade à carteira 
de Jornalista Profissional; tendo pareceres: da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juri­
dicidade e técnica legislativa; e, da Comissão de Comu1 
nicação, pela aprovação . . 

(Projeto de Lei n.o 5.85-2, de 1982, tendo anexados os 
de n.OS 5.8'57/82, 5.865/82 e 5.885/.82, a que se r,efer,em os 
pareceres.) . 

O Oongresso ~acional decreta : 

Art. 1.° É válida em todo o território nacional, como prova 
de identidade, para qual,quer efeito, a carteira de Jornalista emi­
tida pela Federação Nacional doo Jornalistas Profissionais . 

ParáJgrfl.fo único . A carteira de qrue trata este artigo poderá 
ser emitida diretamente pela Federação ou através de Sindicato de 
JornaMstas Profissionais a ela filiado, desde que com a sua auto­
rização expressa e respeitado o modelo próprio. 

Art. 2.° Constarão obri,gatoriamente da carteira- de Jorna­
lista, pelo menos, os seguintes elementos: nome completo; nome 
da mã:e; nacionalidade e naturalidade; data de noa:scimento; estado 
-civil; I'egistro geral e ór.gão e}qpedidor da cédula de iden.tidade; 
número e série da carteira de tr.abalho e previdência social; número 
do registro profissional jun.to ao órgão regionall do Ministério do 
Trabalho; cargo ou função prOfissional, ou licenciamento profis­
sional; ano de yalidade da carteira; data de expedição; marca 
do polegar direito; fotogrllifia; assinaturas do responsável pela 
entidade e~edidora e do portador; número de inscrição no Ca­
dastro de Pessoas Físicas e grupo sangüíneo. 
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Art. 31.° O modelo da carteira de identidade do Jornalista 
será o aprovado pela Federação Nacional dos Jornalistas Profis­
sionais, e trará a inscr1.ção: "Válida em todo o terrltório nacional". 

Art. 4,° A Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais 
fornecerá carteira de identidade profissional também ao Jornalista 
não sindicalizado, desde que h 3Jbilitado e registrado perante o 
órgão regional do Ministério do Trrubalho, nos termos da legislação 

" regulamentadora dfcl. atividade profissional . 

< 

. Arto' 5.° Esta Lei entra em vigor n a data de sua publicação. 
A:rt. 6.° Revogam-se as disposições em con~rárlo . 

Justificação 

Pela tipicid3Jde da sua atividade 13Jooral, o Jornalista é um e' 
dos profissionais a quem mais se solicita iProva dessa condição. E, 
até hoje, não há, para ele, uma carteira que o identifique como 

-tal perante as 3Jutoridades, lperante instltuições, entidades, e pe-
rante os próprios companheiros de profi&são . 

Por falta do documento próprio de identidade, é muito comum 
a utilização da expressão "Imprensa" para caracterizar quaisquer 
carteiras de Jornalista, embora estas não tenham valor legal comO 
cédlulas ou carteiras de identidade para todos os efeitos, nem mes­
mo para identificação do profissional durante a sua permanente 
ativid.ade. ' 

Re.gulamentada através do Decreto-lei n.o 972, de 17 de OIUtu­
bro de 1969, e pelo Decreto n.O 83 ~284, de 13 de março de 1979, 
a .profissão de Jorna.lista, no Brasil, tem, hoje, um instrumento 
legal que a define, que estabelece as condições, prévias prura o seu 
exercício, disciplina os meios de fiscalização desse exercício em 
todo o Pais e quali.fica as div·ersas funções. típicas dentro da ta 
a,t1vidade . _ 

Diante d.e tal texto legal, não se justifica mais a manutenção 
da vaga qualificação de "homem de imprensa" para esse traba-

. lhador, tradicionalmente chamado "~orna.lista Profissionrul" e, por 
.força do Decreto-l,ei n .O 972/69, apenas "Jornalista" . 

Hoje, esses profissionais, em todo o País, somam perto de vinte 
mil, dos quais noventa e cinco por cento Mtão ,inoulados aos 
Sindicatos regionais el através deles, à Federação Nacional dos . ' 
Jornalistas Profissionrus, criada em ~953. . Para sublinhar a neces-
sid'ade de identificação ad.equada, a que nos temos referido, basta 
lembrar que, atualmente, inúmeros são os casos de distribuição 
indiscriminada e à mão cheia de carteiras com a inscrição, geral-
mente em ~caracteres gaJ.'lI'afais, da eXlpreSoSão "IMPRENSA", com 
vistas a confU!Ildir aJUtoridadese Q opinião pública . 

~ chegada a hora de 'esse trabalhador, indispensável a qualquer 
oomun1dade, ter o direito d.e se identificar e ser identificado, sem 
'que se confunda com os que, burlando a boa fé de muitos, prati­
cam ações e adotam comportamentos exatamente contrários aos 
que tanto valorizam e dignificam um verdadeiro Jornrullsta pro­
fi&siona1. 

PaTece:-nos fundamental destacar , a importânci'a do dispositivo, 
constante de nosso projeto, que garante ao Jornalista legalmente 
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hrubilitado e r;egistrado, nos termoo da legislação re!~ularrlelllt~flal.a::~ 
da profissão, o direito à oarteira de identidade emitida 
deração Nacional dos Jornal:Wtas profissionais, ainda que na~!lI1;~~cu....-~ 
dicalizado - pois é sabido que, entre nós, a sindica:lização 
trabalhadores QiU de empregadores é faoulllativa. Com essa norma, 
,garante-se o direito a carteira de identidade profissional válida em 
todo o território nacional a todo Jornalista, desde que comprovada 
essa condição pela ruutoridade r;egional do Ministério do Trabalho. 

Finalmente, jusUficamos os te,rmos previsto, no documento, 
quanto à filiação, apenas o nome da geni'tora: é que o drama 
vivido por profissionais que . não' têm o regis~ro da paternidade é 
de tal monta que alguém precisava tomar a iniciativa de enca­
minhar uma solução final para esse problema social que, até agora, 
pelo menos. não tinha res,pertado a quem de direito para. a sua 
importância . 

Esperamos contar com o apoio de nossos ilustres Pares para 
,esta proposição, elaborada nos termos de sugestões. da categoria 
profissional interessada. 

Sala das Sessões, 1.0 â.e março de 1982. - Raul Bernardo. 

PIROJETO DE tüEI N .o 5.857, DE 19'82 
(Da Sra. Cristina Tavares) 

Dá validade legal para identificação à carteira de Jor­
nalista. 

(Anexe-se ao iProjeto de Lei n.O 5.852, de 1982, nos ter­
mos do art. 71 do Regimento Interno.) 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 É válidl)., em todo o território nacional, como prova 

de identidade, a carteira de Jornalista expedida pela Federação 
Nacional dos Jornalistas P~ofissionais na forma ,prevista nesta: lei. , 

Parágrafo único. A carteira de que trata est~ artLgo poderá 
ser emitida di'retamente (pela Federação ou pelos Sindicatos de Jor­
nalistas Profiss,ionais a ela filiados, desde que. com a sua autori­
zação ex;pressa e respeitado o modelo próprio. 

Art. 2.° Constarão, obrigatoriamente, da carteira de Jornalis­
ta os seguintes dados: individuação completa do inscrito, número 
do registro profissional, cargo ou função profissional, fotografia, 
impressão do ,polegar direito e assinatura do portador, ' e data d~ 
eXipedição e a,ssinatura do responsável pela entid,ade expedidora, 
'bem como grupo sangüineo. 

Mt. 3.0 O modelo da carteira de identidade do jornalista será ' 
o aprovado pela Federação Nacional dos Jornalistas, e trará a 
inScrição "Válida em todo o Território Nacional". 

Art. 4.° A Federação Nacional dos Jornalistas ProUssionais 
fornecerá a carteira de ~cientidasde IProfiss,ional também ao Jorna­
lista não sindicalizado, desde que habilitado e registrado perante 
o ól1gão regional do Ministério do Trabalho, nos termos da legis-
lação regulamentadora da atividade prOfissional. -

Art. 5.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
4rt. 6.° Revogam-se as dispoSições em contrário. 
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JustJ!ficação 

Pela tipicidade da .sua atividade prO'fi.s.siO'nal, o Jornalista é 
uan dO'S cidadãos a quem mais se solicita prO'va de que é realmen­
te um me~brO' dessa categoria que precisa se movtmentar. estar 
pr,esente, trabalhar, conhecer atos e fatos, diuturnamente. 

iE, até hO'je, não há, para ~ Jornalista, uma carteira que O' 
ident!:fique perante 'as autoridades, perante instituições, entidades, 
e perante os PI'ÓiPrios cOOIliPanheiros de ~>r<xfissão. 

Por não ter o documento próprio de idimtida'Cle, é muito co­
mum a utilização da expressão 'ILmprensa" para se caracte'rizar 
qualquer carteira de um Jornalista, embora estas não tenham 
valor legal para serem Sjpresentadas como cédula ou carteira de 
identidade para todos os efeitos. Nem meSlIllo para identidade do 
prO'fissional durante a sua ~emnanente atividade. 

Regulamentada através do Decreto-lei n.o 972, de 17 de outu­
'bro de 1969, e .pelo Decreto n~ 83.284, de 13 de março de 1979, a. 
profissão de JO'rnalista, no Brasil, tem, hoje, um instrumento' legal 
que a define, que estrubeleee 3,S condições prévias para o seu exer­
cicio, disciplina os meios de fiscalização do seu exercido em todo 
o País e qualid'ica as diversas funções ttpicas dentro da atividade. 

Diante de tal texto legal, não se justifica mais a manutenção 
da quallificação generalizada de ''homem de ima>rensa" para o Jor­
nalista, uma vez que, atualmente, esse profissiO'nal tem nome e 
se honra da sua atividade, tradicionalllIlente chamada de "Jorna­
lista Profissional" e, por força do Decreto-lei n,o 972/69 que re­
gulamentou a profissão, apenas Jornalista. 

Hoje, esses profissionais, em todo o Pais, não alcançam a 
vinte mil indivíduos, dos quais 95% estãO' vinculados aos seus Sin­
dicatos re,giona!s e, através dele.s, à sua Federação Nacional dos 
Jornalistas Profissionais, criáda em 1953, por ato federal delegado 
!pela Consolidação das Lels do Tr8lballho - OLT. 

Como se não bastasse a necessidade de de identificação desse 
prOfissional, para todos os e!f'eitos, é indispensável letnbrar que, 
atualmente, vários são os casos de cidadãos que distribuem à mãO' 
cheia de carteiras com a inscrição, geralmente em caracteres gar­
rrufais com 'o letreiro "liMPRlENSA", tentando cO'nfundi,r autori­
dades e oPinião pública de que se trata de um Jornalista. 

Assim, é chegada a hora de esse prQfissiO'nal, ind'ispensável a 
qua'q1Íer comunidade, ter o direito de se identid'icar e ser identi­
ficado, sem que se confunda com os que, burlando a boa fé de 
muitos, praticam' ações e adota.m comportamentos exátamente 
.cO'ntrários aos que tanto valorizam e identid'icam um verdadeiro 
JO'rnalista prO'fissional. 

Finalmente, é fundamental d'estacar a iIIllIportância do a;rt~go 
do projeto de lei que garante aO' Jornalista legalmente habilitado 
e registrado, nos termos da legislação regulamentadora da !pro­
fissão, o direito à carteira de identidade emitida pela Federação 
Nacional dos Jornalistas Profissionais; não seria possível que só 
se garantisse essa carteira aos que se sindicalizassem, quando, 
entre nós, a sindica'ização de trabalhadores ou de empregadores 
é ato de vontrude, é opcional. Com essa norma, todo JornaUsta 
tem garantia a sua carteirSr de identidade válida em todo o Ter-

• 

• 
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dtório Nacional, desde que com a sua condição comprovada pe ~.oo . 
autoridade regional do Ministério do Tra,balho, onde se farem os ~_.-­
r egistros profissionais de Jornalista. 

Sala das Sessões, de de 11)182. - Cristina Tavares . 
• 

PROJETO DE LEI N.o 5.865, DE 1982 

(DC? Sr. Freitas Nobre) 

Dá valor de documento de identidade à carteira de 
Jornalista Profissional. 

(Anexe-se ao Projeto de Lei n.o 5.852/82, nos termos 
do art. 71 do Regimento Interno.) 

O Congresso Nacio nal decreta: 
Art. 1.0 É válida, em todo o· Território Nacionál, como prova 

de identidade, para qualquer efeito, a carteira de Jornalista emi­
tida pela Federação Nacional dos J()~nalistas Profissionais. 

Pa'l"ágrafo único . A carteira de que trat a o artigo poderá ser 
emitida ditretam'ante pela Federação ou 'através dos seus Sindica­
tos de Jornalistas Profissionais a ela filiados , ,desde que com 'a 
sua autorização expressa e respeitado 00 modelo próprio. 

Art. 2.° Constarão Obrigatoriamente da carteira de Jornalista 
pelo menos os seguintJas dad{)s ou informações: nome completo, 
nome da mãe, número e série da c.aIl'teira profissional, registro g'eral 
e o órgão e~pedidor da cédula de identidade, número do registro 
profissional junto ao órgão regional do Minis,tério do Trabalho, anos 

· da VialicLade da carteira, naturaliodade, data de nascimento, estado 
civil, nacionalidade, c'argo ou função profissional, data de expe­
dição, mrurca do polegar direito , foto~rafia e assinatura do res­
pons ável pela entidade expedidora e do portador, além de núme­
ro de Orudastro d e Pesscas Físicas a grupo sam.güíneo. 

Art. 3.° O mod'elo da carteira ode identidade do jornalista 
será o aprovado pela Fede~ação Nacional dos Jornalistas, e trará 
a inscrição '.'Válida em Itodo o Território Nacional". 

ATt. 4.° A Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais 
se obriga a fornecer a cartaira de tdenticLade profis.sional também 
ao jornalista não sindicalizrudo, desde que h'3ibilitado e registrado 
perante o ól"gão regional do Minis tério do Trabalho, nos termos 
da legislação -regulamen tadora da atividade profissional. 

Al"t. 5.° Esta Lei entralIá em vigor na dat a de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação , 

A presente proposição, nada mais é do que fiel reprOdução de 
anteprojeto ela:bor,ado, em boa hora, pela Federação Nacional dos 
Jornalistas P.rofissionais que justifiCOU a me<Uda nos termos que 
se segu'am, e que fe-rfilhamos. 

"pella tipicidade da sua attividade profissional, o jornalista é 
um dos cidadãos a quem mais se solicita prova de que é Il"eal­
mente um memb ro dessa categoria que precrsa se movimentar, 
estar presente, trabalhar, conhecer atos e f,wtos, diuturnamente. 
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Por não ter o docum:~nto próprio de i'dentidade, é muito co­
mum a utilização d'a expressão "IMPRENSA" para se ca:racterizar 
qualquer ,carteira de um jornalista, embO'r,a estas não tenham ' 
valor legal para serem apresentadas como céduLa .ou caTt eua de 
identidade pa:ra todos O's efeitos. Nem mesmo para ident:da,d," do 
profissional durante a sua permanente ,atividade. 

RegUlamentada através do Decreto-lei n.o 972, 'd'e 17 de ou­
tubro de 1969, e pelo Decreto n ,O 83:284, de 13 d~ março de 1979, 
a profIssão ,de jornalista, no Brasil; tem. hoje, um instrumento 
legal que a define, que estabelece as condições prévias para o' s .:m • 
eX€Il'cído, disciplina- os meios de fiscalização do seu exerc'cio em 
todo o País e qualifica as diversas funções típic.as dentro da 
·atividade. 

Diante de tal texto legal, não se justifica mais a 'manutenção 
da qualificação generalizad'a <l,e "homem da imprens.a" pa,ra o 
jornalista, uma vez que, atualmente, 'esse profIssional tem nome 
e se honra da sua atividade, tradicionalmente chamada de "Jor­
nJalista ProfIssional" e, por força do Decreto-lei n ,o 972/69 que re ­
gulamentou a profissão, a1Jenas jorn,alista. 

Hoje, esses profissionais. em todo o P,aís, nào ,alcançam a 
vinte mil pessoas, <la'S quais 95 % estão vinculados aos seus sjndi­
catos regionais ,e, at~avés deles, à sua FedeQ',ação Nacional dos 
Jornalistas ProfIssionais, 'oriada em 1953, por ,ato feder,al delt)gado 
1Jela Consolidaçã<l ,das Leis do Trabalho - CLT. 

Como se não bast,asse a necessidllide de identi1'icacéo desse 
profissional, para todos os 'efe,itos, é indispensáV'el lembrar que, 
atualmente, vários são os casos de , cidadãos que distribuem à 
mão ,cheia, clliI1teiras com a inscrição, geralmente em ,caracteres 
gaJrrafai's, com o letreiro "IMPRENSA", tentando confundi'r au­
toridades e opinião pÚblica de 'que se trata de um jornalista. 

Assim, é ohegada a hora de esse profissional, indIspensável 
a qualquer comunidade . ter o direito de se identificar e ser iden­
tificado, sem que se confunda oom os que, burlando ,a boa fé de 
muitos, praticam ações e adotam oompoI1t~men:tos exatamente 
contrários aos que tanto ~alorizam e identificam um verdadeiro 
jornalista profissional. 

• 
Finalmente, é fundamental destacar a importância, também, 

do artigo do projeto de lei que garante ao jornalista legalmente 
habilitado e registrado, nos termos da legislação regulamentado- , 
ra da profissão o direito à carteira de identidade emitida pela 
Federação Nacional .dos Jornalistas Profissionais ; não seria pos­
sível que só se garantisse essa carteira aOs que se sindicalizassem, 
quando, entre nós, a sindicalização de trabalhadores ou de em­
pregadores é ato de vontade, é opcional. Com essa norma, todo 
jornalista tem garantida a sua carteira de identidade válida em 
todo o Território Nacional, desde que com a sua condição com­
provada pela autoridade regional do Ministério do Trabalho, onde 
se fazem os registros profissionais de jornalista. 

• 
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li: de fundamental importância, também, que justifiquemos 
-motivo que nos leva a prever no documento apenas a maternida­
de, e não a filiação; ué que o problema vivido entre nós, por com­
panheiros e tralbalhadores que não têm o registro da paterniçiade 
é de tal monta _ que alguém precisava tomar a iniciativa de enca- • 
minhar uma solução final para esse problema social que, até 
agora, pelo menos, não .tinha despertado a quem de direito para 
a sua importância. Assim, contribuímos para ajudar no encami­
nhamento do fim dessa odiosa discriminação, integrando no nos-
so meio os que, por um motivo para o qual não contribuíram, so­
frem uma discriminação odiosa pel'a falta da paternidade assu­
mida legalmente". 

Sala das Sessões, 2 de março de 1982. - Freitas Nobre. 

LEGISLAÇA,O CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇAO 
DAS COMISS(JES PERMANENTES 

DECRETO-LEI N.o 972, DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do ~ército e da Aero­
náutica Militar, usando das atribuições que lhes confere o art. 3.° 
do Ato Institucional n.O 16, de 14 de outubro de 1969, combinado 
com o § 1.0 do art. 2.° do Ato Institucional n .O 5, de 13 de dezem-
bro de 1968, decretam: . 

Art. 1.0 O exercício da profissão de jornalista é livre, em todo 
o território nacional, aos que satisfizerem as condições estabeleci­
das neste Decreto-lei. 

........................... . ... ........... .............. .. .. ... ... 
Art. 4.° O exercício da profissão de jornalista requer prévio 

registro no órgão regional competente do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social que se fará mediante a apresentação de: 

I - prova de nacionalidade braslleira; 

II - folha corrida; 

III - carteira profissional ; 

IV - declaração de cumprimento de estágio em empresa jor­
nalistica; 

V - diploma de curso superior de jornalismo, oficial ou reco­
nhecido, registrado no Ministério da Educação- e Cultura ou em 
instituição por este credenciada, para as funções relacionadas de 
a a g, no art. 6.° 

§ 1.0 O estágio de que trata o item IV será disciplinado em 
regulamento, devendo compreender período de trabalho não infe­
rior a um ano precedido de registro no mesmo órgão 'a que se refere 
este artigo. 
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§ 2.° O aluno do último 3il1.0 do curso d!e' Jornalismo poderá 
ser contratado como estagiário, na forma do parágrafo anterior em 
qualquer das funções enumeradas' no art. 6.° 

§ 3.° O regulamento disporá ainda sobre o registro especial de: 

. a) colaborador, assim entendido aquele que exerça, habitual e 
remuneradamente, atividade jornalística, sem relação de emprego ; 

b) funcionário púlblico titular de cargo . cujas atribuições legais 
coincidam com as do art. 2.° ; 

c) provisionados na forma do art. 12. 

§ 4.0 O registro de que tratam as alíneas a e b do parágrafo 
anterior não implica o reconhecimento de quaisquer direitos que 
decorram da condição de empregado, nem no caso da alínea b, os 
resultantes do exercício privado e autônomo da profissão. 

Art. 5.° Haverá, ainda, no mesmo órgão a que se refere o 
artigo anterior, o registro dos diretores de empresas jornalísticas 
que, não sendo jornaiistas, respondam pelas respectivas publica­
ções. 

§ 1.° Para esse registro, serão exigidos: 

I - prova de nacionalidade brasileira ; 

II - folha. corrida ; 

m - prova de registro civil ou comercial da empresa jornalís­
tica, com o inteiro teor do seu ato constitutivo ; 

IV - prova do depósito do título da publicação da agência de 
notícias no órgão competente do Ministério da Indústria e do 
Comércio ; 

V - para empresa já existente na data deste Decreto-lei, con-
forme o caso: 

a) trinta exemplares do jornal; 

b) doze exemplares da revista; 

c) trinta recortes ou cópias de noticiário com datas diferentes 
e prova de sua divulgação. 

§ 2.° Tratando-se de empresa nova, o registro será provisório 
com validade por dois anos, tornando-se definitivo após '0 cum-
primento dO disposto no item V. . \ 

§ 3.° Não será admitida a renovação de r,egistro provisório 
nem a prorrogação. do prazo de sua validade. 

§ 4.° Na hipótese do § 3.° do art. 3.°, será obrigatório o re­
gistro especial do responsável pela publicação, na forma do pre­
sente artigo para os efeitos do § 4.° do art. 8.° 
...... .. ... . ........... .. ............ . . . .. . ....................... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

, 
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PROJETO DE LEi N.o 5.885, DE 1982 

(Do Sr. Maurício Fruet) 

Atribui valor de documento de id'entidade, válido em 
todo o território nacional, à carteira de jornalista pro­
fissional. 

(Al)exe-se ' ao Projeto de Lei n.O 5.852/82, nos termos 
do art. 71 do Regimento Interno.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É válida, em todo o território nacional, como p.rova 
de identidade para todos os efeitos, a carteira de jornalista pro­
fissional emitida pela Federação Nacional dos Jornalistas Pro-
fissionais . . 

• Parágrafo único. A carteira de que trata este artigo poderá 
também ser emitida pelos Sindicatos de Jornalistas Profissionais 
filiados à Federação Nacional dos Jornalistás Profissionais, desde 
que com sua autorização expressa , e observado o modelo próprio. 

Art. 2.° Constarão, obrigatoriamente, da carteira de jorna-
lista wofissional os seguintes 'dados e informações: 

- nomes completos do portador e de sua mãe; 
- número e série da carteira profissional; 
- número do Registro Geral e órgão expedidor . da cédula de 

identidade; . . 
- número do registrD profissional junto ao - órgão. regiDnal 

do Ministério do Trabalho; 
- ano de val1da.de da oarteira; 
- data de nascimento; 
- estado civil; 
- nacionalidade ; 
- cargo ' ou função profissional; 
- marca do polegar direito ; 
- fotografia; 
- data de expedição; 
- assinaturas do responsável pela entidade expedido~a e do 

portador ; 
. . 

- número do Cadastro de Pessoas Flsicas (OPF) ; 
- tipo sangüíneo do portador. 

Art. 3.° O modelo da carteira de identidade de jornalista 
profissional ' será o aprovado pela Federação Nacional dos Jor­
nalistas Profissionais, e trará a expressão: "Válida em todo o 
Território l-facional". 

Art. 4.° A Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais 
deverá expedir o documento de que trata esta lei ' ao jornalista 
profissional não sindicalizado, desde que habilitado e registrado 

, 
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o órgão regional do Ministério do Trabalho, em confor-
.; 'midade com 'a legislação rieguladora do exerrucio profissional, 

;,; .. 
'iij 
u 

N 
00 
cn .... 
NO 
10 M 
00 
10 

.... 0 
"'Z 
!~ 
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Art. '5.° Esta Lei entra etn vigor na data de sua publicação. 
Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificação 

Recebemos, da Federação Nacional dos Jornalistas Profissio­
nais, exposição de motivos propondo a atribuição de validade de 
documento de identidade para a carteira de jornalista profissio­
nal, nos seguintes termos: 

"Pela tipicidade da sua atividade profissional, o Jor­
nalista é um doocidadãos a quem mais se solicita prova 
de que é realmente um membr.o dessa categoria que pre­
cisa se movimentar, estar presente, trabalhar, conhecer 
atos e fatos, diuturnamente. E, até hoje, não há, para 
o Jornalista, uma carteira que o identifique perante as 
autoridades, perante instituições, entidades e perante os 
próprios companheiros de profissão. Por não ter o do­
cumento próprio de identidade, é muito comum a utiliza­
ção da expressão ·"Imprensa" para se caracterizar qual­
quer carteira de um Jornalista, embora estas não tenham 
valor legal para serem apresentadas como cédula ou car­
teira de identidade para todos os efeitos. Nem mesmo para 
,id~ntidade do profis,sional durante a sua permanente 
atividad,e. Regulamentada através do Decreto-lei n.o 972, 
de 17 de outubro de 1969, e pelo Decreto n.o 83.284, de 13 
de março de 1979, a profissão de Jornalista, no Brasil, 
tem, hoje, UI!l. instrumento legal que a define, que esta­
belece as condições prévias para o seu exercício, discipli­
na os meios de fiscalização do seu exercíciO em todo o 
País e qualifica as diversas funções típicas dentro da 
atividade. Diante de tal texto legal, não se justifica mais 
a manutenção da qualificação generalizada de "homem de 
imprensa" para o Jornalista, uma vez que, atualmente, 
esse .profissional tem nome e se, hon.ra dá sua atividade, 
trrudicionalimente chamada de "jornalista .prof1ss,ional" e, 
por força do Decreto-lei n .o 972/79 que l'eguLamentOlU a 
profiSlSão, apemas Jornalista. Hoje. esse.s 'Profissionais, em 
todo o País, não 3Jlcançam a vinte IIlfr indivíduos, dos 
quais 95% lestão vincu1ados aos seus Sindica.t,os l'egionais 
e, através de~es, à sua Federação NacionaJi dos Jorna;llistas 

. Profissionais, cTiada em 1953, por ato f,ederal d'elega.do 
pela ConsolidaçãJo' das Lew do Tl'abalho - OLT. Como se 
não basta.sse ,a necessida.dJe de td,emtificação dess1e p["ofis­
sional, para todoo os efeitos, é tndilSpensável lembrrur que, 
atualmente, vários são os ,casos de cidadãos Qlue distJribuem 
à mão ,cheia ca.l1teira.s 'com a i.nSCTição, geralmente em 
caraoueres gaTxafai:s, com o I-e'treiro Imprensa, tentando , 
confund-i,r a!utoridad-es e opilnião ~úbl:1ca de que 'se tl'at.a 
de um Jornalista. 

Assim, é chegada a hOil'a de -esse profl.$ional, ilndis­
pensáv,el a · qualquer comurrúda.de, ter ° d.ireilto de se idJen­
tificaJr la ser idemIDficado, sem que s'e confunda com os 

, 
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que, burlando a boa fé de mutto.s, !pliaticam ações e ado- ;, 
,tam comportam>ento exatam'8Jllte oontrá-rios 'aos que iIia41_~,./~-...c::::.-.-r 
valorizam e idJentificam um verdadeiro Jornalista profis-
sional,. FIDaL1'J1OO1te, é fundamental destooar a importân-
cia do ar,tigo do ,proj,etJo de llei qUi!:! g'aIl'an1le ao jomaüsta 
legalmente habHitadú e 'I"egistrado, noo termos da Legislla-
Ç<ãp 'l'egul,amsrutadora da pl'OfilSsão, o diJreito à caJl'ltetra 'de 
identidade ,emitida pela 1i1edie:ração Nracional dos Jor.nalis-
tas Profi.s.s1onais; não seria possível que só s'e gara!DJt1sse 
'e.s.sa cal'ooira aoo que s e sdndi,cadi~~sem, . qlUartdo, entre 
nós a sindd.oaliza;ção <Le trabalhadores ou de lempregado-
res é ato de v<Jntade, é opciona'L Com essa norma, 'todo 
Jomali.s,ta 1Jem garantida a sua cavtetra de idenrtJiJd:adle vá-
lida em todo o Telrritório Nacio.nal, de.:>à,e que com a sua 
condição comprovada pela autoridade ,reg'ional do Minis-
tério do Trabalho, onde se fazem os. registl100 prof~onais 
àe Jornalista. É de frun d'amental importânci'a;, também. 
que jrustiquemos o motivo. que nos Leva a .prever:. no. do-
cumeIl!to apenas a mate,midade 'e não a fildação: é q'Ule o 
probl'ema viviào, entre nós, por 'coIlliPanheiros e trabalha-
dones ·que não têm o registro da patemiàade é de tal mon-
ta que alguém precisava tom!!!r a inicj,atl~a ;de encanidnhar 
uma 'Solução (para essle Iproblema social que, aro agora, 
pelo menos, não tinha d€5IPertado a quem .de diTietto para 
sua importância. Assim, contribuímos para ajudar do en­
'caminhamento do fim dessa odiosa diooriminação, i.nJte-
'grando no meio de nós os q).l'e. (por 'um motivo para o qual 
não contribuíram, sofrem uma discriminação odiosa 1J'~la 
falta àa paternidade aiSSlumida legalmerrtJe." 

Concordamos plenamen1te 'com '!l!S ra'Zães expootas pela Fede­
raçã-:l I:2.cic :: aI C:>5 J Ü'n1.ar:,ta.::- Profis.s;ionads, COlIlJSideliandro frun­
d,amentaJl, para o plreno. I~ercício profissional, a v al,id ade , como 
dooum;ento de identidade, que deve ser 'atribuída à cartei1lia de 
jomalista profilSsdonal. . 

Aliás, la proposiçã;o não oon,tém nenhuma inovação, eis que 
a carteira profissional de outraJs categorias já tem validrad,e, em 
toàú o terl'itóriQ nacional, como do:cumenrto dre identidade, como 
ooorre, por e~emplo, c<Jm os advogados, nos ,termos do art. 63, § 
3.0, da Lei n.O 4.215, de 27 de abril de 1963. 

Por tA:>dos os motivoo expootoo, temoo ,convi'cção de que a ini­
oiaJtiv'a merecerá a r3Jprov,ação dos ilustrl'l'S membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1982. - Mauricio Fruet . • . . 
LEGISLAÇÃO CITAD-A, ANEXADA PELA COORDENAÇÃO 

DAS COMISSÕES PERMANENTES 

lJEI N.o 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 

Dispõe sobre o Estatuto 'd'a Ordem dos Advogados do 
Brasil. ' 

Tí'I1ULO I 

Da Ordem dos Advogados do Brasil 
• l •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 
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• CAPíTULO X 

Da Inscrição na Ordem 
......................................... . . .... .. . ................ 

Airt. 63. Efetuada a inscrição € PllelStadO o compromisso, será 
expedida; a l'eSipectiva C'llJI"teira de identidade, de uso obrigatório 
no eXleI"cício da profissão. 

§ 1.0 A cwtetra expedida aos inscritos u·a. Ordem, <asSinada 
pelo Presidenl1le da Seção, constitui prova de identidade para Itodos 
OIS ef.eitos legruis . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

§ 3.° Poderá ser 'e:lqpedido, igualmente, ca~tão de identidade 
'aos inscritJoo. com os' meSlIllos 'requisHJOs e efeitos da 'o3.Jrted!ra 
(aJrt. 18, iilllCiso XV!) . 

PAREOER DA GOMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

I - Relatório 

o nobre Deputado R1li\.ll Bernoaaxio 3lPl1esentou à Casa o projeto 
de lieiem epígrafe, por intermédio do qual ,preoondJe atribuir valor 
de documento de identidade à car,teira de jornalista ,profi8sional. 

2. O mérito da proPooição cwbe à douta Comi&são de Comu­
nicação, que opinaJrá pela oonVJeoniêlIlicia dJe sua aceitação. A e.c>te 
Co1egi:ado compete tãJo-somente a aPl'ociação dos aspectos . da 
constitucional'idooe, juridic'id'ade e técnica liegis13.Jtiva, consown1Je os 
'vermos do 3.Jl1t. 28, ~ 4..0, do Regimento !JnJterno. 

3. Não v'emos na rei em projeção nwa que vá de encontro 
a qualquer dispositivo da CoootLtuição Fed'eml, enoontrwndo, pelo • 
contrário, 'l1esipa,ldo da in1ciatJiv'a no oM't. 8.°, item XVII, alinea b, 
do ,Estatuto Supremo, que dá OOl'Ilipetênc1a à União para legisl:ar 
sobre direito civil (identidade civil ré assunto pertinente ·ao diploma 
suootail1Jmvo civil). Dando competência à União, dado e5tá ao 
membro do COtIlgresso Nacional, que ipOde dispor sobre ,toda.Sl as 
mrutérias de competência, da UniãJo (art. 43, caput, da Co:ns1lituição 
F1ederal) . 

4. Não derrogando a ,proposição a sistemática impla,ntad,a por 
nosso Ol1den:amento j'mÍdico, nem rulienta.ndo contra os positulllJdos 
maiores do Direito, como os seUs priIlJCípios gerais, temo-la como 
j'l1 rídic a. 

5. No q'l1O{! pertine à 'técnica l'egis,l'llJtiva, ~tá o projl€lto vazado 
em razoável técnica legis}a:mva, com a única Xlessalva de que seria 
preferível ter o legiSlador ido dil'etame.IlJte 00 ,texto regaI perti­
nente, para modifiocá-lo, do que legisla,r a:urt:.onomaanente, com o 
acréscimo de mais uma lei avulsa às miríades de. leis desse tipo. 
A ,errorua, ellJtretan to, não é suficienbe para fulmina,r o projeta, eis 
por que aprovamos 'i;ambém sua técnica legislaJtiva. . 

11 - Voto do Relator 

Ante as pondera,ções eXipelIlldidas acima, somos pelJa constitu­
cionalidade, j,uridicidoo'ee boa técn;i.ca legis~aJti'Va do Projeto de 

• 

• 
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Lei !Il.O 5.8-52, die 19'82, votando por &ua rupl1ova.ção 
aspeclos aqui enfocados. 

Sa1a da Comissão, 3 de junho de 1982. - Nelson 
Theiaotor . 

111 - Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião de sua Tur- • 
ma "A", realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei 
n .o 5.852/82, nos termos do parecer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Nison Gibson, 
Vice-Presidente no exercício da Presidência; C'laudino Sales, 
Djalma Bessa, Ernani Satyro, Igo Losso, !saac Newton, João G11- ' 
berto, Jorge Arbage, Juarez Furtado, Leorne Belém, Luiz Braz, 
LUÍ\~ Leal, Nelson Morro, Roberto Freire, Walber Guimarães e 
Waldir Walter. 

Sala da Comissão, 3 de junho de 1982. - Nilson Gibson, Vice­
Presidente no exercício da Presidência - Nelson Morro, Relator . 

. PAREOER DA COMLSSAO DE COMUNICAÇão 

I - Relatório 
O Projeto de Lei n .O 5.852/82, de autoria do ilustre Deputado 

Raul Bernardo, determina que a carteira de Jornalista emitida 
pela Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais será váli­
da, em todo território nacional, como prova de identidade. 

Além dos elementos gue deverão constar obrigatoriamente da 
carteira de Jornalista, o projeto prevê que a Federação fornecerá 
carteira de identidade profissional também ao Jornalista não sin­
dicalizado, desde que habilitado e registrado pel'ante o órgão re­
gional do Ministério do Trabalho. 

Justificando a proposta, afirma o autor ' que, "pela tipicidade 
.da sua atividade laboral, o Jornalista é um dos prOfissionais a 
quem mais se solicita prova dessa condição. E, até hoje, não há, 
para ele, uma carteira que o identifique como tal perante as au­
toridades, perante instituições, entidades e perante os próprios 
companheiros de profissão'~ . 

O projeto do Sr. Raul Bernardo foi elaborado nos termos de 
sugestões da categoria profissional interessada. 

Por apresentarem propostas semelhantes, foram anexados a 
este os Projetos de Lei n.o 5.857/82, da Sra. Cristina Tavares, 
n.O 5.865/82, do Sr. Freitas Nobre e n.o 5.885/82, do Sr. Maurício 
Fruet. 

Como bem salienta o autor em sua justificação, uma identi­
ficação adequada para os jornaistas legalmente habilitados e re­
gistrados é muito importante e necessária, entre outras razões, 
para que se evite a confusão provocada pela distribuição indiscri­
minada de carteiras com a inscrição "Imprensa" para qualquer 
pessoa. 
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A facilidade com que hoje em dia se consegue uma "caTteira 
de jornalista" permite que a opinião pÚblica ·forme uma imagem 
deturpada desses valorosos profissionais. 

n .O 

11 - Voto do Relator 
Ante o exposto, nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
5.852, de 1982. 

Sala da Comissão, 
Relator. 

de agosto de 1982. - Audálio Dantas, 

111 - Parecer da Comissão 
A Comissão de Comunicação, em sua reunião do dia dezesseis 

de sete!llbro de mil novecentos e oitenta e dois, aprovou, unani­
memente, o Projeto de Lei n.O 5.852, de 19S2, do Senhor Deputado 
Raul Bernardo, que "atribui valor de documento de identidade à 
caTteira de Jornallsta Profissional", nos termos do parecer do Re­
lator, Senhor Deputado Audálio Dantas . 

.compareceram os Senhores DeputadOS: Edson Vidigal, Presi­
dente ; Roberto Galvani, Cristina Tavares, Antônio Morais, Samir 
Achôa, Magno Bacelar e Audáio Dantas (Suplente). 

Sala da Comissão, 16 de setembro de 1982. - Edson Vidigal, 
Presidente - Audálio Dantas, Relator. 

• 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSÃO DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI n9 5.852-A, de 1982 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI n9 5.852-B, de 1982 

Atribui valor de documento de identida 

de à carteira de Jornalista Profissio 

nal . 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - ~ válida em todo o território nacional, corno 

prova de identidade, para qualquer efeito, a carteira de Jornalista 

emitida pela Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais. 

Parágrafo único 

poderá ser emitida diretamente 

de Jornalistas Profissionais a 

- A carteira de que trata este artigo 

pela Federação ou através de Sindicato 

ela filiado, desde que com a sua autor i 

zação expressa e respeitado o modelo próprio • 

Art. 29 - Constarão obrigatoriamente da carteira de Jor 

nalista, pelo menos, 

mãe; nacionalidade e 
... -gistro geral e orgao 

os seguintes elementos: nome completo; nome da 

naturalidade; data de nascimento; estado civil;re 

expedidor da cédula de identidade; número e série 

da carteira de trabalho e previdência social; número do registro pro­

fissional junto ao órgão regional do Ministério do Trabalho;cargo ou 

função profissional, ou licenciamento profissional; ano de validade 

da carteira; data de expedição; marca do polegar direito; fotografia; 

assinaturas do responsável pela entidade expedidora e do portador; nú­

mero de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas; e grupo sanguíneo. 

GER 20.01 .0050.5 



• 

• 

; 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSÃO DE 2. 

Art. 39 - O modelo da carteira de identidade do Jornalis 

ta será o aprovado pela Federação Nacional dos Jornalistas Profissio 

nais e trará a inscrição: "Válida em todo o território nacional". 

Art. 49 - A Federação Nacional dos Jornalistas Profis-

sionais fornecerá carteira de identidade profissional também ao Jorna-

lista não sindicalizado, desde que habilitado e registrado perante o 
.. 
or 

gão regional do Ministério do Trabalho, nos termos da legislação regula 

mentadora da atividade profissional. 

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data de sua publica 
-çao. 

Art. 69 - Revogam-se as disposições em contrário • 

COMISSÃO DE REDAÇÃO, 24 de novembro de 1982. 

n 

t-~ ~ 
Relator 

GER 20.01 .0050.5 
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Brasilia , ~~ de nov embro de 1982 . 

w? .::> lt .3 
Encaminha Pro j eto de Le i 
n 9 5 . 852-B , de 198 2 . 

• 

Senhor Secretário, 

Te nho a honra de envia r a Vossa Ex 
celência , a fjm de ser s ubmetido à consideração do Senado 
Federa l, o Projeto de Le i 5 . 852-B , de 1982 , da Câmara do ~ 
Depu tados , que " atribu i valor de documento de identidade a 
carteira de Jornalista Profissional " . 

Aproveit o a oportunidade para ren o 
var a Vossa Excelência os protestos da minha alta estima e 
mais distinta consideração . 

A Sua Exce l ência o Senhor 
Senador I VAN DRO CUNHA LIMA 

/ ' ' LJ ./ 
/' "J / / " - (. - .. -

FURTADO LEITE . . ' - . PrImeI ro SecretarIo 

DD. Pr ime iro Secre t ário do Senado Federa l 
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CÂ~,';ARA DOS DEPUTADOS 
SECÃC DE SlNO?SE 

PROJETO DE L EI N.· s; . ·852 dc 1982 

EMENTA 

Atribui va10r ãe documento de identidade à. carteiré'v de Jornalista Pro:fissiona l. 

-------------------------------------------------------------------------------------------------

03.03 . 82 

(\': r..") ~' '':' .... . . ' ." ~ " ~-

PLENÁRIO 

Fala o auto'r, apresen"!:ando o projeto. 

DCN -04 . 03 . 82 , pag~ 0 34 7, cal . 01 

NESJ.. 

r;.~spê'.cho : As: Comis;sÓ'e s: d'3 COl1Gtituiçao e Justiça e d e Comunic açâ:o . 

:t; lido t2 "'7 a. i a iJrl.I')J::irr~ir . 

DCN l0.C3 . 82,?ag . 605, co lo 0l 

MESA 

ANEXADO A ESTE O PROJETO DE LE I N9 5. 85 7/82 , NOS TERMOS DO AR'l'IGO 71 DO REGIMENTO 

I NTERNO . 

MESA 

ANEXADO A ESTE O PROJETO DE LE I .9 5 . 865/8 2, NOS TEr~OS DO AR7IGO 71 DO REGIMENTO 

INTERNO . 

MESA 

A~EXADO A ESTE O PROJETO D~ LEI ~9 5 . 885/82, NOS TERMOS DO ARTIGO 71 DO REGIMElTO 

INTERNO . 

vi de 'iC rs o .. .. . 
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A U T O R 

RA 13L BE RN ARDO 

Sa~cionado ou promulgado 

I P~';;ic3do no Dii)crO Of'cial co 

VE:tado 

I Razões do \'8to ... puolicadr.s no 
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I 

ANEXO :- 5 . 857/82 

5 . 865/82 

5 . 88 5/82 
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cmíISSf\O DE CO NSTIT UlÇÃO E JUSTIÇA 

Distrihuido ao yelator, Dep. NE ~SON MORRO . 

DCN ~ 

20 . 02 . 8~, pago 1209, r.o1 . Dl 

cO~IssAo DE CJNSTITü IÇAo E JUSTIÇA 

- - -- - ------
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Aprovado unanimemente ~Co1~to"" L ~ 0. .J... , Dep. NZLSON MOR~O, pala constitucionQ1idade , juridicidade e tãcnica 

DCN 21.0~L82, 
~ 

pago 6804, cal. 02 

Cm!ISsÃo DE cm1UNICA~ÃO 

Distribuído a o r e lator, Dep. AUDÁLIO DANTAS. 

26.06 . 82, 
~ 

5301 , DCN pag o c al. 01 

f\.~:·_-cvado uD:tni.m(!J[.8nte !.)ê,recer f êvor.ável do relator, Dep. AUDÁLIO [;p,N':AS. 

DCN 25 . 09.82, pág . 7858, 0::11 . 02 

PRO. TIO PARA A ORDEM DIA 

f lido C V;ll 
. . . 

a lmp rll:llr, tendo parõ~ cercs: da Comissão de Cnnstituição e Justiça, pela con~tit~cionalidade, 

juridicidadc e t~cnica legislatIva; e, da Comis são de Comunicação, 

(PL. 5.852-A/f:2) DOi 21.09. 82 , pág . 7666,col. 02 

o Sr. Presidente anunCIa a Discussão Gnica . 

Encerrada a discussão. 

Em votac~o o projeto: APROVADO. 
D . d ' • ,YE'Ju lcacos os PL. ~.857/82, S . 865j82 e 5 . 885/82, anexados a este. 

Vai R Redação Final. 
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90 Em o'.:f- de março de 1983 

Senhor Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên 

cia, para os devidos fins, o incluso autógrafo do Projeto 

de Lei n9 137, de 1982 (n9 5.852-B, de 1982, na Câmara dos 

Deputados), aprovado pelo Congresso Nacional e sancionado 

pelo Senhor Presidente da República, que "atribui valor de 

documento de identidade à carteira de Jornalista Profissio-

nal" . 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos 

sa Excelência os protestos de minha elevada estima e 

distinta consideração . 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO 

Primeiro Secretário 

A Sua Excelência o Senhor Deputado FERNANDO LYRA 

DD . Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

DBS/. 

mais 
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.PRIMEIRA SECRETARIA 

Ao Senhor Secretário- e Mesa . 

Em 14 

• 

• 
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Atribui valor de documento de iden 
tidade à carteira de Jornalista 
~ofis~-ional . .. .-.. , 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - É válida em todo o território nacio­

nal, corno prova de identidade, para qualquer efeito, a carteira 

de Jornalista emitida pela Federação Nacional dos Jornalistas 

Profissionais. 

Parágrafo único - A carteira de que trata este 

artigo poderá ser emitida diretamente pela Federação ou através 

de Sindicato de Jornalistas Profissionais a ela filiado, desde 

que com a sua autorização expressa e respeitado o modelo 

prio. 

-pro-

Art. 29 - Constarão obrigatoriamente da cartei 

ra de Jornalista, pelo menos, os seguintes elementos: nome com­

pleto; nome da mãe; nacionalidade e naturalidade; data de nasci 

mento; estado civi l; registro geral e órgão expedidor da cédula 

de identidade; número e série da carteira de trabalho e previ­

dência social; número do registro profissional junto ao órgão 

regional do Ministério do Trabalho; cargo ou função profissio­

nal, ou licenciamento profissional; ano de validade da cartei 

ra ; data de expedição; marca do polegar direito; fotografia;as 

sinaturas do responsável pela entidade expedidora e do portador; 

número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas; e grupo san 
.. 

gUlneo. 
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Art. 39 - O modelo da carteira de identidade 

do Jornalista será o aprovado pela Federação Nacional dos Jor 

nalistas Profissionais e trará a inscrição: "Válida em todo o 

território nacional". 

Art. 49 - A Federação Nacional dos Jornalis 

tas Profissionais fornecerá carteira de identidade profissio 

nal também ao Jornalista não sindicalizado, desde que habili 

tado e registrado perante o órgão regional do Ministério do 

Trabalho, nos termos da legislação regulamentadora da ativida 

de profissional. 

Art. 59 - Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Art. 69 - Revogam-se as disposições em con-

trário. 

SENADO FEDERAL, EM '00) DE DEZEMBRO DE 1982 

Presidente 
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Aviso n9 542-SUPARj82. 

Em 21 de dezembro de 1 982. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem com a qual o· Excelentíssimo Senhor Preside nte· da 

República restitui dois autógraf0s do texto que se converteu 

na Lei n9 7.084, de 21 de dezembro de 1982. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

Ldãj~/r-~ 
.:f _ 

,"T0 71.':J LEITAO DE ABREU 
Minist:J..:-- -:"hefe do Gabinete Ci vi. i . 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador CUNHA LIMA 
DD. Primei ro Secretário do Senado Federal 
BRASILIA-DF . 

. -c: 
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MENSAGEM N9 544 " 

EXCELENTIsSIMO SENHOR PRESIDENTE DO SE NADO FEDERAL: 

Tenho a honra de com"..:.nicar a Vossa Excelência 

que acabo d e sancionar o projeto de lei que " atribui valor 

QP. documer' to de identidade à car t eira de Jornalista Profis 

~i.on - ' ". Pê,"t:"a o arquivo do Congresso Nacional, restituo, ne sr;:t 

oportunida ": 3, dois autógrafos do te~. to ora convertido na L c-'" 

n9 7. 084, de 21 de dezembro de 1982 . 

Brasília , de 1 982 . 

-
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LEI N9 7.084, de 21 de dezembro de 1 982. 

Atribui valor de documento de 
identidade ã ·carteira de Jor 
nalista Profissional . 

o P R E S I D E N T E D A R E P O B L I C A 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

A r t. 19 - r v á 1 i d a em to d o o t e r r i t õ r i o n a lo i o 
nal, como prova de identidade, para qualquer . efeito, a car Lei 
ra de Jorn a lista emitida pela Federação Nacional dos Jorn a lis 
tas Profissionais. 

Parágr a{ ~ G ~ lloO - h carteira de qu e trata e5te 
. . 

artigo poderá ser emitida diretamente pela Federação ou c ~ ra 
- -

ves de Sindicato de Jornalistas Profissionais . a ela fili 2.:. 'o, 
desde que com a sua autorização expressa e respeitado o mode 

1 o p r q r .' 'I o . 

Art. 29 - Constarão obrigatoriamente da cartel 
ra de J ::J ·'nalista, pelo menos, os seguintes elementos: nome com 
pleto; nome da mãe; nacionalidade e naturalidade; data de nas 
cimento; estado civil; registro geral e õrgão expedidor da ce 

, , 

dula de identidade; nGmero e serie da carteira de trabalho e 
, , 

previdência social; nGmero do registro profissional junto ao 

õrgão regional do Ministerio do Trabalho; cargo ou função pr~ 

fissional, ou licenciamento profissional; ano de validade da 
carteira; data de expedição; marca do polegar direito; fotogr~ 
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fia; assinaturas do responsável pela entidade expedidora e do 

portador; numero de inscrição no Cadastro de Pessoas Flsicas; 
... 

e grupo sangulneo. 

Art. 39 - O modelo da carteira de identidade do 

Jornalista será o aprovado pela Federação Nacional dos Jorna 

1 i s tas P r o f i s s i o n·ã i s e t r a r ã a i n s c r i ç ã o: 11 vã 1 i d a em to d o o 

t e r r. i t õ r i o n a c i o n a 1 11 • 

Art. 49 - A Federação Nacional dos Jornalistas 

Profissionais fornecerã carteira de identidade profissional 

tambem ao ,Jornalista não sindicalizado, desde que habilitado 

e registr ct do perante o õrgão regional do Ministerio do Tr ôb a 

lho, nos t-::rmos da legislação regula me ntadora da atividade pr.Q. 

fission a l. 

Art. 59 - Esta Lei entl~ a em VlgC' i' 11<1 diltél. de 

sua publi\.. a ção. 

Art. 69 - Revogam- .... c as disposições em contrá 

rlo. 

Brasllia. em 21 de dezembro de 19 8 2; 

1619 da Independência e 949 da Republica. 

C =-/ 
.- - 7I'~/:#~h , 

, 
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//t(li 1/1'< . 

Atribui valor de documento de identidade 
ã carteira de Jornalista Profissional. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - r v~lida em todo o territ5rio nacional, co 
mo prova de identidade, para qualquer efeito, a carteira de Jorna1is 
ta emitida pela Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais. -

Par~grafo unico - A carteira de que trata este arti­
go poder~ ser emiti'da diretamente pela Federação ou atraves de Sindi 
cato de Jornal i stas Profi ss i ona i s a ela fil i ado, desde que com a sua 
autorização expressa e respeitado o modelo pr5prio. 

Art. 29 - Constarão obrigatoriamente da carteira de 
Jornalista, pelo menos, os seguintes elementos: nome completo; nome 
da mãe; nacionalidade e naturalidade; data de nascimento; estado ci 
vil; registro geral e órgão expedidor da cedu1a de identidade; nume~ 
ro e serie da carteira de trabalho e previdência social; numero do 
registro profissional junto ao órgão regional do Ministerio do Traba 
lho; cargo ou função profissional, ou licenciamento profissional; 
ano de validade da carteira; data de expedição; marca do polegar di 
reito; fotografia; assinaturas do respons~ve1 pela entidade expedido 
ra e do portador; numero de inscrição no Cadastro de Pessoas Flsi~ .... cas; e grupo sangulneo . 

Art. 39 - O modelo da carteira de identidade do Jor 
na1ista serã o aprovado pela Federação Nacional dos Jornalistas Pro~ 
fissionais e trarã a inscrição: "Vã1ida em todo o terri'tõrio nacio­
na 1 " . 

Art. 49 - A Federação Nacional dos Jornalistas Pro 
fissionais fornecerã carteira de identidade profissional tambem ao 
Jornalista não sindicalizado, desde que haBilitado e registrado pe­
rante o órgão regional do Ministerio do Trabalho, nos termos da le­
gislação regulamentadora da atividade profissional. 
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2. 

Art. 59 - Esta lei entra em Vlgor na data de sua pu-
blicação. 

Art. 69 - Revogam-se as disposições em contr~rio. 

I.( de ovembro de 1982. 

. . 

.. 

--

• 
, " 

• 

GER 6,1. 
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Em DC) de dezembro de 1982 

Senhor Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

aprovado, sem alterações, pelo Senado Federal, em revisão, foi 

encaminhado ao Excelentissimo Senhor Presidente da República,pa 

ra os fins constantes do art. 58, § 19, da Constituição Fe­

deral, o projeto de lei (n9s. 5.852-B, de 1982, na Câmara dos 

Deputados, e 137, de 1982, no Senado) que "atribui valor de do­

cumento de identidade à carteira de Jornalista Profissional". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex­

celência os protestos de minha perfeita est'ma e mais distinta 

consideração. 

NADOR JORGE KALUME 

Secretário, em exercicio 

A Sua Excelência o Senhor Deputado FURTADO LEITE 

DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

ELA/. 
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